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    PREÂMBULO




    Este comentário serve a um dos propósitos principais da Palavra de Deus para o povo de Deus: a formação da fé. Alguns comentários se concentram na exegese, outros na pregação, outros no ensino e outros ainda na aplicação. Este volume integra todos esses objetivos, servindo à igreja ao demonstrar de que forma a exegese teológica sólida pode fundamentar a pregação e o ensino, que, por sua vez, formam os cristãos na fé.




    Embora incentivemos que todos os cristãos abram a Bíblia e a leiam, não partimos do princípio de que a obra da Escritura aconteça de forma fácil ou eficaz sem a orientação de outras pessoas. A base dessa orientação reside no Espírito Santo, que leva os cristãos a toda a verdade (João 16:13), fazendo-os lembrar-se das palavras e das obras de Jesus (João 13:26). Uma das maneiras pelas quais o Espírito Santo realiza essa obra é por meio do trabalho de comentaristas dedicados. Juntamente com o eunuco etíope do capítulo 8 de Atos, reconhecemos que, em geral, é difícil entender a Bíblia sem que alguém nos ensine. Logo, este comentário cumpre a função de Filipe no livro de Atos, explicando os textos de formas que fazem com que o evangelho da igreja se manifeste para os leitores com essa expectativa. Ele tem por finalidade ajudar o leitor a entrar em contato com a herança canônica da igreja, especialmente com os dois testamentos das Escrituras e com os credos ecumênicos. Além do mais, um comentário teológico deve levar em consideração as várias formas pelas quais a Bíblia é usada no culto, no discipulado, na missão e na vida devocional para cultivar o entendimento teológico e uma vida de santidade dentro do contexto e para o contexto cultural do leitor. Se um comentário não puder ajudar os cristãos a traçar uma trajetória fiel pela vida e aprofundar seu amor a Deus e ao próximo, não se tem certeza de que seja realmente um comentário teológico.




    Considerando esses compromissos, levamos a sério as duas palavras da expressão “comentário teológico”. O autor deste comentário faz o máximo para manter os interesses teológicos e as práticas eclesiásticas, concebidas de forma ampla na pauta urgente de seu trabalho de interpretação, prestando atenção aos modos pelos quais a Escritura molda e é moldada pela teologia. Muitos comentários recentes divorciam a obra exegética que é beneficiada pelas informações históricas dos interesses morais, teológicos e pastorais que animam a imaginação da maioria dos leitores de comentários. Essa bifurcação reflete um padrão que se encontra tipicamente nos seminários da atualidade, em que a Bíblia é ensinada de forma separada das disciplinas teológicas. Estamos dispostos a evitar a tendência moderna de segmentar as tarefas da exegese e da reflexão teológica. A teologia não vem da exegese; nem se trata de um elemento que se pode separar da exegese, que é realizada por outros meios. Em vez disso, a exegese é, por si só, um modo de fazer teologia.




    Pensar desse modo não limita de modo algum as questões e os interesses que os cristãos possam trazer à interpretação da Bíblia: não exigimos, nem esperamos nenhum método de interpretação específico de nosso comentarista. Esta obra expressa a convicção de que interpretar a Bíblia não é um fim em si mesmo. A crença, a oração e a prática fiéis, um amor mais profundo a Deus e ao próximo — esses são os propósitos da interpretação das Escrituras para os cristãos. Este volume interpreta a Bíblia de formas que buscam alinhar a vida e a adoração do leitor na imitação de Cristo, guarnecendo seu entendimento sobre Deus e animando sua participação na missão global da igreja com um senso aprofundado de sua vocação.


  




  

    PREFÁCIO




    O propósito deste comentário, e da sua função dentro do que se entende por “formação cristã”, é explicado na introdução. Agradeço aos meus colegas na Eerdmans por sua paciência em esperar por este livro, que foi proposto pela primeira vez há mais de vinte anos, e por sua generosidade em permitir que fizesse parte desta nova série.




    Os comentaristas costumam envolver-se no diálogo com outros especialistas, e até certo ponto eu farei isso. Entretanto, esse processo nesta obra pode ser simplificado, de forma considerável, por estas duas razões: em primeiro lugar, o estudo sobre “quem diz o quê” a respeito de cada uma das passagens tem sido feito em minúcias nos últimos dias por vários comentaristas, mais recentemente por Craig Keener, em especial em seu comentário publicado pela Baker em 2019. Não faz sentido reinventar todo o esquema que Craig desenvolve com maestria. Em segundo lugar, já destrinchei, me envolvi e, quando necessário, questionei várias escolas recentes de estudos acadêmicos a respeito de Paulo.[ 01 ] Em um desses casos (no livro Paul and his recent interpreters [Paulo e os seus intérpretes recentes]), utilizei de fato Gálatas como modelo para expor várias escolas de pensamento. A parte 1 desse livro explica o panorama dos estudos sobre Paulo no século 20, em especial a obra de F. C. Baur e sua repercussão, e depois analisa as variedades da “nova perspectiva” sobre Paulo e as reações que ela provocou. Tudo isso determina grande parte do debate em torno de Gálatas. A parte 2 desse livro explica e critica a leitura moderna de Paulo, identificada como apocalíptica, que estava em voga em algumas partes dos Estados Unidos e que tinha como bandeira o comentário de Gálatas que foi escrito por J. L. Martin. Como já analisei em detalhes tanto sua obra como a de seu colega M. de Boer, não repetirei seus argumentos aqui. A parte 3 de Paul and his recent interpreters passa a analisar as linhas gerais das leituras “sociológicas” modernas de Paulo.




    Esse livro, por sua vez, complementa a análise que fiz em Paul and the faithfulness of God [Paulo e a fidelidade de Deus], no qual, depois da explicação principal sobre a cosmovisão e a teologia de Paulo, trabalhei e contribuí com o debate atual sobre a relação de Paulo com o Império Romano e suas religiões (cap. 12), seu lugar dentro dos mundos da “religião” e da filosofia do século 1 (caps. 13 e 14, respectivamente) e sua relação complexa com seu próprio mundo judaico (cap. 15). Entretanto, o debate a respeito dessa última categoria se desenvolveu de várias maneiras desde que escrevi o livro, principalmente em meio ao que se apresentou como “nova perspectiva radical” ou como “Paulo dentro do judaísmo”. Isso realmente exige uma análise mais completa do que apresentei até o momento, ou do que é viável em um comentário, mas eu trarei observações em em que se deve levantar algumas questões importantes.




    Todas essas abordagens se encontram em uma leitura de Gálatas, mas um comentário sequencial como este (seção por seção, parágrafo por parágrafo, versículo por versículo) dificilmente se constitui no melhor lugar para tratar dessas questões, a menos que se fale de forma mais ampla. Na verdade, as notas de rodapé de um comentário devem realmente explicar momentos delicados do texto principal, sem se envolver nas batalhas atuais entre debatedores desiguais (que, em geral, são incompatíveis entre si), cuja maioria seria de difícil compreensão para o leitor comum. De qualquer modo, o texto de Gálatas é bastante denso, com parágrafos compactos e frases enigmáticas. Parece que foi escrita com muita pressa e ardor, para atender a uma emergência cujos detalhes Paulo supõe, mas nunca menciona. Portanto, a tarefa consiste em — e esse é realmente o propósito de um comentário, o que, afinal, o distingue de outros gêneros de estudo acadêmico — penetrar nesses parágrafos compactos e perceber a função de cada um deles, ou, pelo menos, entender a função que Paulo esperava que tivessem. Isso exige algo que nem sempre se verifica em artigos e monografias mais “temáticos”: uma atenção contínua ao fluxo real do pensamento, aos pontos altos naturais e retóricos do argumento e aos vínculos sutis dentro do próprio documento. Para isso, a ajuda mais oportuna não vem primeiramente dos debates do nosso tempo, mas do contexto histórico do próprio Paulo e de suas outras cartas (enquanto obviamente deixamos cada uma delas falar por si: Paulo não estava escrevendo nenhuma sequência de edições de uma “teologia sistemática”).[ 02 ]




    Tudo isso, como o leitor perceberá, para servir como um pedido de desculpas, como se isso fosse necessário, pelo fato de eu não haver intercalado o texto com as notas de rodapé entusiásticas que são tão comuns atualmente. Já fiz isso de forma satisfatória nas obras que acabei de citar e em outros artigos que ainda estão em fase de planejamento. Do mesmo modo que um jogador de xadrez que consegue antecipar os lances de cada peça no tabuleiro, o especialista bíblico frequentemente consegue visualizar em cada frase e em cada palavra das cartas de Paulo toda uma formação de nuvens invisíveis de notas de rodapé a respeito de toda uma série de coisas, desde as questões críticas textuais, a lexicografia e os paralelos na literatura antiga até as grandes sínteses das gerações posteriores, além da queda de braço, ou mesmo de uma briga de foice no escuro, com muitas escolas contemporâneas de interpretação diferentes. Aqueles que quiserem saber mais a respeito desses assuntos podem encontrar facilmente o que desejam em alguns comentários recentes e bastante abrangentes com os de Moo, deSilva e Keener,[ 03 ] ou, certamente, na seção que fala a respeito de “Gálatas” de algumas monografias importantes recentes, como a de Barclay.[ 04 ]




    Cada leitura da carta propõe uma hipótese. Trata-se de um retrato do ponto em que o exegeta se encontra, dentro de uma espiral hermenêutica implícita que, no meu caso, tem se estendido por mais de quarenta anos.[ 05 ] Isso significa que, nesta obra, estou desenvolvendo as propostas sobre as questões teológicas que expliquei em detalhes na parte 3 de Paul and the faithfulness of God e a análise sobre a situação histórica e política da carta que esquematizei no capítulo 12 desse livro e também nos capítulos que falam sobre o assunto (5 e 6) do livro Paul: a biography [Paulo: uma biografia].




    Enfim, já que a primeira pergunta importante deste livro é necessariamente histórica (“o que Paulo quis dizer?”), a segunda se relaciona com a tarefa atual da “formação cristã” e com os modos pelos quais a leitura de Gálatas pode contribuir nesse sentido (“qual seria seu significado para os dias de hoje?”). Pouquíssimos leitores abordam um livro como Gálatas com a mente isenta ou “neutra”. Com certeza, nunca li essa carta sem pensar nesta pergunta: “Como isso pode se aplicar aos leitores, inclusive a mim, no mundo de hoje?”. Entretanto, é muito simplista imaginar que podemos primeiro “estudar a história” de um modo supostamente independente para somente depois refletir sobre sua “aplicação”. A história sempre envolve aquele que a investiga no esforço de discernir o pensamento das pessoas de outras épocas e culturas. Isso exige uma imaginação compreensiva, não necessariamente no sentido de “ser levado a concordar com ele”, mas no sentido de “aprender a entender o ponto de vista de outras pessoas”.[ 06 ] No entanto, para aqueles que se comprometem de qualquer modo a receber Gálatas como parte (em algum sentido) das “escrituras sagradas” autoritativas, surge um desafio específico. Provavelmente temos pelo menos uma ideia bastante vaga do que gostaríamos que Paulo dissesse, e pode ser muito fácil imaginar que Paulo na verdade está dizendo exatamente isso, juntamente com alguns poucos ajustes decorativos. Esse é exatamente o lugar no qual a hermenêutica exige o rigor da história, para questionar e desafiar nossa interpretação exageradamente simplificada do que Paulo está dizendo com o que achamos que a igreja deve discutir e proclamar na atualidade. Portanto, é a partir desse desafio duplo que surge este comentário, no qual, em suas várias seções, farei o máximo como historiador, mergulhando de forma compreensiva no mundo de Paulo, para explicar o que suas frases densas e enigmáticas queriam dizer. Então, depois de analisar o texto, versículo por versículo, encerrarei cada seção com reflexões sobre o que isso pode significar para a “formação cristã” contemporânea.




    Agradeço muito às dezenas de colegas com quem debati sobre o livro de Gálatas ao longo de todos esses anos. É claro que, dentre eles, destaco Richard Hays, cujo comentário na New interpreters Bible me acompanha sempre, e muitos outros colegas que passaram a ser meus amigos na Sociedade de Literatura Bíblica, na Sociedade de Estudos do Novo Testamento e em outras instituições. Minhas dívidas em particular e meus pontos cegos ficarão óbvios àqueles que são especialistas no assunto. Agradeço também aos meus alunos de doutorado que estudaram Gálatas tanto para suas teses como para obras posteriores, incluindo Tony Cummins e Peter Oakes, na minha primeira fase em Oxford, e John Dunne, Ernest Clark e Esau McCaulley, nos meus anos em St. Andrews. Não consegui dialogar com o material deles tanto quanto gostaria neste livro; com certeza, eles me incentivarão a fazê-lo mais no futuro. Um momento especial foi a conferência sobre Gálatas e a teologia cristã em St. Andrews, no verão de 2012.[ 07 ] Depois disso, e depois de terminar os livros Paul: fresh perspectives [Paulo: novas perspectivas], Paul and his recent interpreters [Paulo e seus intérpretes recentes] e The Paul debate [O debate sobre Paulo], voltei ao tema de Gálatas gradualmente em um livro sobre a expiação (The day the revolution began, 2016 [O dia em que a revolução começou, 2016]), Paul: a biography (2018) e nas Palestras Gifford de 2018 (History and eschatology [História e escatologia]), as quais, embora não se relacionem diretamente com Paulo, se baseiam, em grande parte, nos contextos posteriores ao Iluminismo nos quais ele tem sido (mal) interpretado.




    Foi um prazer ter o privilégio de compartilhar algumas reflexões gerais sobre a carta, mediante trabalhos no seminário, com colegas e alunos no St. Mary’s College, em St. Andrews, na primavera de 2019. Posteriormente, apresentei uma versão resumida deste livro em palestras no Regent College, em Vancouver, no verão desse ano, ocasião em que fui recebido com alegria pelo presidente Jeffrey Greenman e por seus agradáveis colegas, especialmente pelo incansável Ben Nelson.




    Sou grato a todos eles e também àqueles a quem dedico este livro, meu amigo australiano Bispo Robert Forsyth e sua esposa, Margie. Rob (que pregou na conferência de St. Andrews em 2012) e Margie têm sido companheiros preciosos para mim e Maggie por muitos anos. As divergências que acho que permanecerão entre nós a respeito deste livro simplesmente acabarão, para minha alegria, enriquecendo nossas conversas animadas — obviamente, sobre críquete e rúgbi, mas também sobre Paulo, seu evangelho e sua importância para a igreja e para o mundo do nosso tempo. É maravilhoso quando concordamos e interessante quando discordamos. Que elas sejam sempre assim!




    N. T. Wright




    Wycliffe Hall, Oxford




    Páscoa de 2020
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    INTRODUÇÃO




    O que é “formação cristã”? Como a Bíblia contribui para essa formação? De que modo um livro como Gálatas pode fazer parte dessa formação? Além disso — e esse é o desafio particular que se coloca diante do comentarista —, como um comentário sobre um livro como Gálatas se encaixa em tudo isso?




    Parto do princípio de que a “formação cristã” significa a formação de comunidades, e de indivíduos dentro delas, de modo que eles reflitam de forma mais fiel e completa o fato de que o Espírito do Messias Jesus habita entre eles (de modo coletivo) e dentro do seu corpo (de modo individual). Opondo-se a qualquer ideia de que ser cristão se limitaria a aceitar intelectualmente uma doutrina ou um compromisso pessoal de seguir a Jesus, apesar de essas duas coisas terem imenso valor, o destaque na “formação” reconhece que o caráter cristão, embora seja semeado como semente pela fé e pelo batismo, deve ser cultivado como uma planta nova para crescer em maturidade e produzir o “fruto” que demonstrará o amor de Deus modelado por Jesus para o mundo.




    Praticamente todos os cristãos atuais presumem que, de um modo ou de outro, a Bíblia é fundamental para essa espécie de “formação cristã”. A leitura pessoal, o estudo coletivo, as pregações expositivas, o aconselhamento baseado na Bíblia — tudo isso e muito mais contribuem para esse fim. A Bíblia conta a história de Deus, do mundo, de Israel e, acima de tudo, a história de Jesus. Ela segue uma narrativa de tal maneira, a partir de vários ângulos e por meio de diversos gêneros literários, para dizer a seus leitores: Essa é a sua história. Esse é o seu lar. Aprenda o que significa viver aqui. Com certeza, existem muitos outros elementos “formativos”: a oração, os sacramentos, a comunhão, o serviço aos pobres e assim por diante. No entanto, a Bíblia é fundamental para tudo isso.




    Pode-se imaginar que uma carta como Gálatas possa ser uma exceção. Por ter sido escrita debaixo de uma pressão intensa, trata-se de uma mensagem bem específica e agitada a um grupo de congregações em particular em um momento importante dos primórdios da igreja. Entretanto, poucos leitores contemporâneos, se é que alguns, enfrentarão os mesmos desafios que as igrejas da Galácia estavam enfrentando. Paulo está escrevendo para se defender contra as acusações de que seu evangelho não era original e de que ele era confuso. Ele está declarando de forma acalorada que Abraão só recebeu a promessa de uma família, não de duas. Ele faz um apelo para que os gentios do sexo masculino que se converteram e passaram a seguir Jesus não se submetam à circuncisão. Além disso, Paulo alerta contra a violência entre facções. Nada disso parece refletir o conteúdo da pregação, do ensino ou dos debates comuns na igreja ocidental dos dias de hoje.




    Essa é a razão pela qual muitas gerações de pregadores, professores e leitores cristãos comuns têm extraído lições mais “genéricas” desse livro, criando um mundo abstrato, desprovido de história. Nesse mundo, a “circuncisão” indica as “boas obras em geral”, ou até “rituais religiosos genéricos”. “Abraão” não passaria de um “exemplo” de alguém que foi “justificado pela fé”. E assim por diante. Os oponentes de Paulo — as pessoas que procuravam forçar os gálatas a se “judaizarem” — frequentemente são projetados em grupos bem posteriores, principalmente no século 16, quando Lutero e outros imaginavam que eles fossem bastante parecidos com os católicos do fim da Idade Média, buscando (dentro da perspectiva de Lutero) acrescentar “obras” próprias para ampliar suas perspectivas definitivas de salvação. Martinho Lutero se referia a Gálatas como sua “Catarina von Bora” ou, em outras palavras, sua esposa, e desde aquela época os mestres protestantes têm visto Gálatas como a quintessência do “evangelho” de Paulo, ou da “justificação pela fé sem as obras da lei”. “Somente a fé” foi a grande expressão de efeito de Lutero. Daquele momento em diante, ele e um número incontável de pessoas passaram a ler a carta como um ataque contra qualquer pessoa que queira acrescentar “obras” a essa fé. É humilhante, e para muitos é humilhante demais, partir do princípio de que somos completamente incapazes, totalmente dependentes da graça de Deus. A grande tradição protestante tem insistido, com acerto, nessa humildade necessária.




    Embora isso continue sendo importante, essa leitura de Gálatas revela-se bastante problemática. A pesquisa histórica sobre o mundo mais amplo de Paulo por um lado, particularmente seu contexto judaico, e sobre o sentido verdadeiro de seus textos por outro — o sentido das palavras e dos argumentos em seu contexto do século 1 — tem evoluído a ponto de reconhecer que seus opositores não tinham a mínima semelhança com os católicos medievais que eram alvos da resistência de Lutero. Já escrevi detidamente sobre isso, e este não é o momento propício para repetir todos os meus argumentos.[ 08 ] Nossa tarefa agora é positiva. Do mesmo modo que Martinho Lutero e os outros grandes reformadores do século 16, parto da premissa de que as Escrituras propriamente ditas devem estar acima de todas as tradições, principalmente das nossas. Portanto, o propósito deste comentário é analisar o que o próprio texto diz na realidade. Isso já levará bastante tempo, mesmo que evitemos ser levados de um lado para outro por um debate acadêmico que parece infindável.




    O próprio Karl Barth, um dos maiores teólogos protestantes dos tempos modernos, viu, de forma clara, em sua obra posterior, que Lutero havia simplesmente projetado suas próprias batalhas sobre o século 1, com todos os riscos envolvidos de distorção.[ 09 ] Esse tipo de leitura (ou distorção) faz com o Novo Testamento o que muitos cristãos fazem com o Antigo Testamento — em outras palavras, trata-o como um livro de “alegorias” ou “figuras de linguagem”. Não quero dizer com isso que não existam alegorias, tipos, predições e “figuras de linguagem”, ou que essas coisas sempre induzam a erro. Entretanto, como os teóricos medievais sabiam (e como Lutero e seus seguidores se apressavam a lembrá-los!), sempre deve-se tomar cuidado para basear essas elucubrações no sentido literal. Esse lastro reside no fundo histórico. Sem essa âncora, a exegese das figuras de linguagem pode seguir esse caminho, levando-a à deriva, em um oceano vasto sem rota definida. No encanto dessa viagem, nem sempre se consegue perceber quanto ela se distancia do continente.




    Não há nada implicitamente errado em generalizar ou extrapolar a partir do contexto histórico para questões mais amplas. Farei isso várias vezes nas próximas páginas. Pode-se indicar que, por exemplo, em Gálatas 1 e 2, Paulo afirma que seu evangelho equivale à verdadeira mensagem apostólica; que em Gálatas 2, 3 e 4, ele destaca a unidade da igreja acima da barreira entre judeus e gentios, levando a uma única família “mundial” do povo do Messias; e que, nos capítulos 5 e 6, ele define um caminho de santidade mais sublime do que as alternativas judaicas ou gentias disponíveis. Assim, poderíamos dizer que a carta ensina que existe uma igreja única, santa, católica e apostólica.[ 10 ] Paulo concordaria com isso. Entretanto, nunca poderemos substituir a especificidade do argumento próprio de Paulo em sua situação particular por essa listagem de critérios (que é extraída dos credos posteriores). Os resumos e abreviaturas são úteis, mas também são perigosos. Temos de nos referir sempre à situação histórica. Afinal de contas, nem mesmo o próprio Jesus se constitui em “exemplo” de alguma coisa, assim como não poderíamos nos limitar a estudar a Mona Lisa como um “exemplo” de algum estilo de pintura em particular. Trata-se de uma situação exclusiva. A situação da Galácia é o que é. Jesus simplesmente é quem ele é, e os cristãos são formados e amadurecidos quando permitem que o próprio Jesus, o Messias de Israel, molde suas vidas.




    Paulo diz exatamente isso em Gálatas 4:19: como uma mãe que tem de passar novamente pela experiência de dar à luz, ele sente dores de parto “até que o Messias esteja totalmente formado em vocês”. Trata-se de uma definição razoavelmente exata de “formação cristã”. A carta aos Gálatas foi escrita para “formar” a comunidade dos seguidores de Jesus, e cada um de seus membros, como “pessoas do Messias”. Isso significa — mais uma vez, de forma resumida — que eles devem ser “formados” em unidade (mais exatamente, como uma unidade mundial que transpõe as fronteiras sociais e étnicas tradicionais) e santidade, enraizada no evangelho apostólico verdadeiro, e na estranha mistura de alegria e sofrimento que tudo isso envolve.




    Conforme veremos, essa realidade já é, na verdade, apresentada no sentido complexo que Paulo atribui à própria palavra “Messias” (em grego, Christos: “o ungido”). A palavra denota obviamente o próprio Jesus, mas o extenso período em que (por várias razões) a palavra “Cristo” tem sido usada como um nome próprio não nos ajuda em nada, nem mesmo a Paulo. Para o apóstolo, a palavra Christos também conota uma nova entidade inédita: o povo messiânico, aqueles que são incorporados “ao Messias” de tal modo que se considera que tudo o que se refere a ele também se refere a esse povo. Diante da desunião de Corinto, Paulo pergunta se o Messias foi dividido e insiste em que, do mesmo modo que um corpo tem muitos membros, todos com diferentes funções, “assim é Cristo também” (1Coríntios 1:13; 12:12). Os próprios cristãos são “ungidos” com seu Espírito e passam a ser — em uma expressão moderna que não é tão bonita — parte do projeto do Messias de Deus. Então, quando Paulo fala “até que o Messias seja formado em vocês” em Gálatas 4:19, não está se referindo somente à transformação moral ou “espiritual” interior do crente individual. Ele está pensando no modo pelo qual toda a comunidade deve ser um corpo vivo, um sinal visível, do “ungido”: a única “semente”, como em 3:16 e 3:29.




    A “formação cristã”, portanto, envolve mais do que o equivalente espiritual ou teológico de um dia de “desenvolvimento de equipe” no trabalho, ou de uma concentração de futebol. Trata-se de descobrir, muitas vezes em uma prática dolorosa, o que significa ser o povo do Messias, a comunidade “ungida” singular. Ela é una, santa, católica e apostólica — com certeza; mas com essas abstrações exemplificadas de forma vibrante e arrojada em carne e osso. Paulo escreveu Gálatas não só por preocupações teológicas ou espirituais, mas por (aquilo que poderíamos chamar de) preocupações políticas, e a política sempre nos coloca em apuros. Na verdade, a teologia somente nos coloca em situação difícil quando está associada a questões políticas — especialmente se as pessoas fingem que essa dimensão política não existe, e que só estão “de fato” falando sobre Deus, ou sobre expiação, ou sobre justificação, ou sobre qualquer outro assunto.




    Assim, a tarefa de um comentário em uma série dessa natureza é capacitar o leitor em particular, e aqueles que se preparam para pregar ou para ensinar Gálatas, a ver como tudo isso acontece em detalhes e como se aplica de forma sábia e criativa à vida pessoal e à vida eclesiástica. Seu propósito é abordar a tarefa atual da formação cristã com a profundidade teológica e a sensibilidade que o texto evoca, de forma completamente integrada com a base histórica e textual que impede que a teologia e a práxis se percam no céu azul da fantasia especulativa (que pode distorcê-las). Acredito e espero demonstrar que todas as passagens de Gálatas podem e devem servir ao propósito da “formação cristã” em nossos dias. Entretanto, do mesmo modo que a Alice no livro Alice através do espelho, chegaremos mais rápido a esse objetivo partindo rumo ao que parece ser a direção oposta: concentrando-nos nos contextos históricos e nos significados do século 1 (de forma adequada, sem pressa) para encontrar um novo significado para o século 21.




    Esse exercício exige muito mais que apenas uma análise racional e uma explicação do que isso “significava na época”, embora isso sempre tenha de ser fundamental. Nem devemos imaginar que estamos nos movimentando em um modo de duas etapas, como no modelo ultrapassado que vê primeiro “o que o texto significava na época” para refletir sobre “o que o texto significa agora”. A imaginação compreensiva já faz parte da própria história. Antes, somos envolvidos em um diálogo dinâmico e constante, no qual, por meio do trabalho cheio de oração e sensibilidade pastoral de professores e pregadores, as necessidades particulares de indivíduos e comunidades são trazidas à luz que brilha desse conjunto original de significado.




    No afã de cumprir essa tarefa, e de fazer uma investigação histórica completa, encontramos algo impressionante — pelo menos algo que tem a chance de surpreender todo aquele que sabe como Gálatas tem sido interpretada nas igrejas ocidentais dos últimos quatrocentos anos. Gálatas não fala sobre como ser salvo do pecado para chegar ao céu, nem sobre a relação entre “fé” e “obras” em meio a esse processo. Na verdade, a palavra “pecado” praticamente não é mencionada na carta, nem há menção à palavra “salvação”. O pecado e a salvação têm-se constituído em questões preocupantes para as igrejas ocidentais, mas não devemos imaginar que esses assuntos fossem a questão premente para Paulo e suas igrejas na Galácia. Em contrapartida, boa parte da carta aos Romanos trata de fato de pecado e salvação (embora não exatamente como a tradição ocidental os tem imaginado), mas os vários paralelos entre as duas cartas não devem ofuscar o fato de que esses dois não são os temas explícitos de Gálatas.[ 11 ]




    Antes de prosseguir, temos de esclarecer que isso não quer dizer que o Paulo de Gálatas não tivesse nenhuma preocupação a respeito de pecado e salvação. Ele toma como certo que algumas pessoas “herdarão o reino de Deus”, enquanto outras não o herdarão (5:21). Ele também toma como certo que todas as pessoas que recebem a formação adequada dentro do povo do Messias estarão entre esses herdeiros (3:29; 4:7). Isso não está em questão. De qualquer modo, não é disso que Gálatas trata. Permita-me dar um exemplo.




    Não sou cozinheiro, mas, ocasionalmente, já ouvi conversas sobre as respectivas vantagens de cozinhar em uma frigideira de ferro ou em uma frigideira de alumínio. Surgiram rumores apreensivos de que o alumínio consegue impregnar os alimentos, causando doenças como o câncer. Pode-se imaginar, portanto, em uma reunião familiar, algumas pessoas que desejam tomar cuidado e usar os utensílios antigos e comprovados, enquanto outras esperam usar as frigideiras novas. Quem sabe o segundo grupo tenha estudado as provas (que demonstram atualmente que o alumínio é seguro) e já tenha usado as frigideiras novas, sem que houvesse problema algum, e as ache mais fáceis de usar e, em geral, mais eficientes. A discussão passaria a envolver metalurgia, gastronomia, pesquisa médica, e assim por diante. Entretanto, isso passaria bem longe da questão sobre o que a família prepararia para o jantar.




    Essas duas questões obviamente estão relacionadas. Se não conseguimos concordar sobre qual frigideira podemos usar, todos nós passaremos fome. Alguns podem sugerir que alguns pratos seriam preparados de forma mais adequada em um tipo ou outro de frigideira. Entretanto, a questão sobre o ferro e o alumínio não se enquadra no mesmo nível da decisão entre comer bife com batatas fritas e comer espaguete à bolonhesa. Se as pessoas na sala ao lado, ao ouvirem partes da conversa de longe, suspeitarem que está sendo discutido o cardápio, e não as panelas, ficarão bastante confusas. Poderiam ser forçadas a interpretar tudo o que ouviram de forma equivocada. Isso não quer dizer que a alimentação da família tenha perdido a importância. Esse continua sendo o objetivo final. Simplesmente não é essa a questão que está sendo abordada no momento.




    Nenhuma analogia é perfeita. Quero mostrar o seguinte: quando discutimos, como afirmo mais adiante, que Gálatas fala sobre “quem deve ser ‘considerado’ participante da família única de Deus”, isso não quer dizer que a questão a respeito da salvação definitiva não tenha mais importância. Se ela não estivesse nos bastidores, a questão em pauta seria irrelevante. Não estaríamos discutindo sobre os tipos de frigideira se não quiséssemos preparar o jantar. Entretanto, se alguém começa a ler Gálatas esperando encontrar uma análise sobre a salvação final, acaba tendo uma interpretação equivocada de todos os seus versículos.




    Então, de onde veio essa ideia de que Gálatas falava sobre pecado e salvação, mesmo não se tratando do que Paulo estava falando?




    A resposta se encontra na Idade Média, principalmente na nuvem negra que pairou sobre a igreja europeia do século 15 por causa do desenvolvimento da doutrina do purgatório.[ 12 ] A igreja ocidental havia ensinado por muito tempo que, embora o mundo se divida entre aqueles que vão para o céu e aqueles que vão para o inferno, somente os “santos” santificados de forma mais completa iriam direto para o céu logo depois da sua morte. Todos os outros cristãos, independentemente de quanto estivesse assegurado seu destino celestial final, teriam de passar por um tempo de sofrimento tanto punitivo como purificador. Isso foi elaborado em detalhes por Tomás de Aquino e depois retratado em uma poesia vibrante por Dante. Por mais que os teólogos explicassem que as dores do purgatório eram suportáveis por causa da perspectiva do céu vindouro, e que tudo isso acontecia por causa do amor de Deus, a perspectiva permanecia aterradora. Isso gerou uma indústria importante (a palavra não é forte o suficiente), criando e implementando estratégias tanto para escapar do purgatório, se possível, como, de uma forma mais provável, para diminuir o tempo passado nesse lugar. Assim, fundaram-se comunidades e foram construídas “capelas” para rezar pelas almas dos fundadores, assegurando que sua perspectiva depois da morte seria compatível com sua posição social favorável. No entanto, havia outras maneiras de enganar o sistema. Foram disponibilizadas as “indulgências” — dispensações especiais do papa que concederiam a alguém a remissão, ou até mesmo o cancelamento total da tortura do purgatório. Por volta do início do século 16, algumas pessoas sugeriram que poderiam ser compradas por dinheiro, e depois alguém teve a brilhante ideia de que esse dinheiro poderia ser usado para auxiliar os principais projetos eclesiásticos... e foi nesse momento que um monge agostiniano culto e devoto no nordeste da Alemanha decidiu dar um basta a tudo isso. A igreja precisava ser reformada. Ele pregou suas noventa e cinco “teses”, incluindo seu ataque contra a venda de indulgências, na porta da igreja de Wittenberg. Ele estava convocando um debate sério. Entretanto, sua ação foi muito além da sala do seminário.




    Martinho Lutero questionou, com uma boa fundamentação bíblica, toda a estrutura do ensino oficial da igreja sobre o que acontecia após a morte. Ele e seus seguidores recorreram a Paulo. Dois golpes certeiros da espada paulina foram suficientes. Com certeza, os cristãos que morriam continuavam a ser pecadores, mas a própria morte encerrava o pecado (Romanos 6:7). É claro que os pecados tinham de ser castigados, mas o próprio Jesus levou esse castigo (Gálatas 3:13; 2Coríntios 5:21). Isso acabava com o purgatório. Nada poderia impedir o cristão de ir direto para o céu.




    Era perigoso opor-se às tradições recebidas da igreja. Afirmar saber mais a respeito do ensino das Escrituras do que o próprio Doutor Angélico [São Tomás de Aquino] se constituía em arrogância. Entretanto, em um mundo onde muitos estavam cansados de um papado mundano que exaltava a si mesmo, e onde a imprensa, que tinha acabado de ser inventada, tinha como lançar tanto tratados contra o papa quanto novas traduções da Bíblia nos idiomas do povo, a mensagem de Lutero se popularizou.




    Entretanto, já que o purgatório podia ser descartado, deixando a alternativa direta de “céu ou inferno”, como se podia ter certeza do destino correto? Assim como um ladrão de galinha prefere uma noite na prisão a passar frio na rua, muitos preferiram a ideia de passar algum tempo no purgatório a ter a perspectiva mais dura de ir parar no inferno por ter fracassado em ir para o céu. Logo, a abolição do purgatório trouxe um peso repentino para a questão da segurança: Como alguém pode ter certeza de que está indo diretamente para o céu? Desde pelo menos a época de Agostinho e de Anselmo (toda essa história é muito complicada para ser explicada aqui), se havia ensinado que, para que uma pessoa fosse aceita diante de Deus, ela tinha de satisfazer o requisito da “justiça”.[ 13 ] Várias teorias foram desenvolvidas sobre como o pecador mortal poderia adquirir essa iustitia necessária. Será que ela era infundida, imputada, ou era transmitida de outra forma, e, se fosse assim, de que modo se daria esse processo? Paulo falou em Romanos a respeito da própria dikaiosynē de Deus: era exatamente nela que Lutero enxergava a solução. Deus creditaria sua própria dikaiosynē, sua própria iustitia, aos seres humanos pecadores. Além disso, ele não faria isso porque eles estavam tentando obedecer à sua lei moral, mas simplesmente porque haviam crido no evangelho. “O justo viverá pela fé.” Desde que houvesse fé, a segurança viria em seguida: o futuro definitivo, que parecia mais perigoso quando se retirou o purgatório, agora poderia estar garantido.




    Foi dessa maneira (sei que a história é mais complicada, mas essa explicação é suficiente para nossos propósitos no momento) que nasceu a doutrina protestante supostamente paulina da “justificação pela fé”. Ela trouxe consolo para milhões, mesmo para quem escreve estas linhas. Ela fala da misericórdia soberana de Deus em favor do pecador indigno que se arrepende: “Nada trago a ti, Senhor! Espero só em teu amor!”[ 14 ] Ela fala sobre a certeza absoluta do perdão, disponível no presente e garantido para o futuro que aguarda aquele que crê logo depois que morre. A venda de indulgências prometia: “assim que a moeda no cofre cai, a alma do purgatório sai”. A resposta protestante é que “a graça concede ao mais vil pecador, abrindo-lhe a porta de entrada no céu”.[ 15 ] Se essas são as duas opções — como eram para muitos no início do século 16 —, só poderia haver uma resposta certa. Com certeza, só havia uma com a qual Paulo poderia concordar.




    A grande força disso é que se está dando uma resposta bíblica para a pergunta medieval. A grande fraqueza é que se está dando uma resposta bíblica para a pergunta medieval, e essa pergunta era motivo de uma preocupação tão grande na época que se pensava ser a única pergunta que realmente importava: Como posso ir para o céu? Como posso ter certeza disso? Como sei que fiz o suficiente? Como sei que não vou para o inferno e que também não vou para o purgatório? A vida geralmente era brutal e curta; a pergunta era urgente. E ainda parece urgente nos dias de hoje, mesmo para aqueles que têm uma vida longa e confortável, em um mundo no qual “ir para o céu” é o objetivo final. Se a questão for essa, qualquer versão da resposta protestante clássica pode ser um bom lugar para se começar.




    Entretanto, e se o governo do céu já se iniciou na terra — como o Novo Testamento afirma que aconteceu com a morte, a ressurreição e a exaltação de Jesus? E se a visão que o Novo Testamento apresenta sobre o futuro definitivo não se tratar de “ir para o céu” para lá desfrutar uma “visão beatífica”, mas, em vez disso, desfrutar “novos céus e nova terra”?[ 16 ] De repente, as questões sobre a comunidade, a igreja e os desafios políticos que a rodeiam ressurgem de forma muito mais marcante por terem sido marginalizadas por boa parte do cristianismo pós-Reforma. Não é de admirar que Gálatas chegue a essa conclusão antes de nós.




    Na verdade, a Reforma estava respondendo à pergunta errada. A pergunta medieval chamou a atenção para o indivíduo e sua “ida para o céu” definitiva, com os tradicionalistas insistindo em que o caminho para o céu consistia em ser um membro obediente da igreja e os reformadores insistindo em que a resposta era “somente pela fé”. Por causa disso, eles colocaram essa “fé” individual em um novo tipo de enfoque, afirmando que faz parte dela a consciência individual da presença amável de Deus em Cristo: conforme escreveu o colega de Lutero chamado Melâncton, “não basta crer que Cristo é o salvador; tenho de crer que ele é o meu salvador”. Nos séculos 19 e 20, encaminhado pelos avivamentos metodistas orientados pela experiência e pelos contextos mais recentes do deísmo, do neoepicurismo e do próprio ateísmo, isso fundiu as noções de “conversão”, “experiência religiosa”, “vinda à fé”, “crença” e muitas outras coisas, associando tudo à “justificação”, em razão da “segurança de ir para o céu”.[ 17 ]




    Contudo, esse foi o momento em que a igreja medieval tinha perdido o senso de certo e errado. O grande drama das Escrituras não aborda essencialmente “como podemos sair da ‘terra’ e ir morar com Deus no ‘céu’”, mas como Deus consegue vir e habitar conosco. A cena final das Escrituras não consiste (como nas peças de mistério medievais) em “almas salvas” subindo ao “céu”, mas sobre a nova Jerusalém descendo do céu para a terra, de modo que “agora o tabernáculo de Deus está com os homens” (Apocalipse 21:3). As amostras disso, na habitação de Deus no tabernáculo do deserto e no templo de Jerusalém, apontam para o futuro na narrativa bíblica, para o momento em que “a Palavra se tornou carne e habitou [literalmente, “tabernaculou”] entre nós” (João 1:14). A visão majestosa de Paulo em Efésios 1:10 é que Deus sempre planejouconcentrar todo o cosmo no Messias, “tudo o que está nos céus e na terra”. Isso muda tudo, como tentei explicar em outras obras.[ 18 ]




    Se nos reorientarmos ao redor dessa visão bíblica antiga, logo nos encontraremos diante da esperança judaica do século 1: que o Deus único de Israel, o criador do mundo, venha em glória para resgatar seu povo, para dar um basta na “era perversa atual” em que os pagãos ímpios governam o mundo e para introduzir a “era vindoura” de paz, justiça e liberdade.[ 19 ] Nesse momento, conforme acreditava a maioria dos judeus da época de Paulo, ele ressuscitaria seu povo dentre os mortos para participar da nova criação, que seria iniciada por meio desse advento. Atualmente, seria possível chamar essa esperança de “mundana”: os contemporâneos de Paulo, em especial os “zelosos”, ansiavam particularmente pela liberdade para o povo judeu do sofrimento nas mãos de pagãos idólatras. Esse retorno e essa vitória divinos revelariam na prática a “justiça” do Deus único de um modo bem diferente do que Anselmo e Lutero pensavam. Nesse contexto, a “justiça”, como em Salmos e Isaías, claramente se referia à fidelidade de Deus à aliança com Israel e, mediante Israel, para todo o mundo. Do mesmo modo que Deus havia agido no Êxodo, sendo fiel às promessas que fizera a Abraão, Deus agiria novamente, libertando seu povo de uma vez por todas do “exílio” prolongado que eles haviam sofrido por séculos. Enquanto eles estivessem vivendo debaixo da opressão pagã, as promessas proféticas ainda não se teriam cumprido. O final do exílio se constituiria no “perdão dos pecados” em larga escala, sobre o qual os profetas falaram.[ 20 ]




    De fato, existiam alguns judeus do século 1 que adotaram o ponto de vista platônico de que o que realmente importava era “ir para o céu”.[ 21 ] Entretanto, para aqueles que criam na ressurreição como Saulo de Tarso — e esse ponto de vista fariseu parece ter sido adotado pela maioria dos judeus da sua época, ainda que com várias opiniões dissidentes —, a ideia não era “ir ao céu” como um destino definitivo composto de um único passo. Com certeza, Deus cuidaria do seu povo depois da morte de algum modo, embora nunca se tenha definido em que estado isso aconteceria.[ 22 ] Mas então, no final, quando Deus transformasse o mundo no grande ato da nova criação, todo o seu povo seria ressuscitado dentre os mortos. Saulo de Tarso e seus colegas fariseus, e todos aqueles que eram influenciados por eles, por essa razão, criam em uma “vida após a morte” com dois estágios: o primeiro, com uma existência fora do corpo que nunca foi definida em detalhes; e depois, por fim, a ressurreição do corpo para participar da vida da realidade do novo céu e da nova terra de Deus. Essa realidade após a morte em duas etapas consiste na verdade biblica da qual a doutrina medieval de uma “vida após a morte” em dois estágios, com o “céu” sendo precedido por um “purgatório”, não passa de uma paródia desagradável.[ 23 ]




    Quando se muda a escatologia, tudo se transforma com ela. Quando o objetivo final passa a ser os “novos céus e a nova terra”, sobre os quais Isaías tinha escrito, e já que a promessa da “herança” desse futuro glorioso foi feita para a família de Abraão, então a questão sobre “quem, realmente, é o povo de Deus?” se reveste de suma importância. Ela ainda está relacionada à “salvação final”: quando Deus estabelece seu reino “assim na terra como no céu”, então — na escatologia judaica que Saulo de Tarso teria adotado — isso se constituiria no “resgate” final da “presente era maligna”. Então, se era isso que deveria acontecer (as opiniões divergiam a esse respeito, como esperado), o povo judeu teria de viver de forma ideal em pureza e santidade, para que Deus se agrade em voltar para habitar no meio dele. Portanto, a pergunta principal era: “No que se constituía o tipo certo de “pureza” e “santidade”? Como se saberia, no presente, quem era o povo que seria reivindicado como os verdadeiros israelitas na era vindoura? Quem se constituiria exatamente nessa família, nesse povo que, por fim, herdaria as promessas de Abraão? Para Paulo (de forma interessante, do mesmo modo que para algumas pessoas de Qumran), essa é que era a pergunta sobre a justificação.[ 24 ]




    A resposta óbvia a essa pergunta, para Saulo de Tarso e para muitos como ele, era que o Deus único vindicaria aqueles que se destacavam no presente por sua obediência à Torá. Daí vinha a motivação, no mundo farisaico que se transpôs nos dois séculos seguintes para o mundo rabínico, para que se definisse de forma mais precisa o que se considerava a obediência verdadeira à Torá. Isso era importante especialmente na Diáspora, quando o outro grande símbolo da vida e da esperança de Israel, o templo, estava distante; e, com certeza, se revestia de uma importância ainda maior quando, depois do ano 70 d.C., viu-se reduzido a uma ruína dolorosa e fumegante. É daí que surge, nos escritos que quase certamente Paulo conhecia, a linha divisória cada vez mais rígida entre os “justos” e os “pecadores”, os dikaioi e os hamartōloi.[ 25 ] É claro que os gentios consistiam automaticamente em hamartōloi porque adoravam ídolos e, portanto, pecavam. (É isso que os ídolos fazem com você: distorcem sua verdadeira humanidade, fazem você “errar o alvo”.) Por se situarem fora do mundo definido pela Torá, os gentios eram “pecadores” por definição. Entretanto, muitos em Israel, pelo menos era o que parecia para o fariseu devoto, também eram “pecadores”, porque, embora possuíssem a Torá, não obedeciam a ela, pelo menos não da forma que seus contemporâneos mais exigentes julgavam necessário fazer. Os salmos bíblicos várias vezes reclamavam disso.[ 26 ]




    Assim, para ser “justo” nesse mundo, era necessário primeiramente “participar do povo verdadeiro de Deus, que será justificado quando Deus agir no futuro”. Não se tratava de uma questão de temer o que o teólogo medieval definiria como iustitia. Portanto, se alguém fosse falar naquele mundo judaico sobre “justificação”, faria referência à declaração implícita de Deus a respeito de quem participava dessa comunidade. O veredicto de Deus seria visível na realidade humana, na prática, principalmente na comunhão à mesa, dos “justos”.




    A essa altura, talvez consigamos perceber a principal diferença entre o mundo de Lutero e o mundo de Paulo. (Estou usando Lutero nesse contexto como o representante clássico de todo um modo de encarar a fé cristã. Com certeza, os debates sobre “o que Martinho Lutero realmente disse”, e o que disseram seus seguidores depois dele, continuam.) No mundo de Lutero, a pergunta era: “Quem irá para o céu, e como se pode dizer isso no presente?”. No mundo de Paulo, a pergunta era: “Quem herdará o reino vindouro de Deus assim na terra como no céu, e como se pode dizer isso no presente?”. Essas questões claramente não se encontram tão distantes uma da outra. Ambas se preocupam com o futuro definitivo. Entretanto, em um caso o futuro é platônico e “celestial”; no outro, é judaico e “terreno” — ou melhor, contempla uma nova criação na qual o céu e a terra se unem, como no templo, que se constituía no protótipo desse futuro prometido.[ 27 ]




    Portanto, os grandes reformadores não estavam errados em imaginar que Paulo cria em uma salvação definitiva. Eles se equivocavam a respeito de como viam esse futuro final. Eles não estavam errados em imaginar que a questão principal tratava de como seria possível dizer no presente quem era o povo verdadeiro de Deus. Porém, não acertaram quando imaginaram que Paulo, ao se referir à “lei”, estava indicando a lei moral em geral, e não o documento da aliança de Israel, a Torá. Eles acertaram em reconhecer que Paulo tratava do pecado humano e do que Deus faria a respeito dele. Porém, estavam errados em ignorar as dimensões aliancísticas e escatológicas envolvidas nessa questão. Deus tinha feito uma aliança com Abraão, e esclareceu essa aliança e a trouxe a um enfoque preciso mediante as promessas reais a Davi. O povo judeu da época de Paulo sabia que vivia em compasso de espera, em um tempo de exílio contínuo, uma época em que o que interessava era a definição da comunidade por meio da qual, já no presente, o “justo” seria diferenciado dos “pecadores”.




    Essas diferenças entre o mundo de Lutero e o de Paulo podem parecer sutis. Entretanto, eram decisivas. Lutero e seus sucessores, mesmo com todas as razões corretas (o desafio das Escrituras contra os acréscimos da tradição eclesiástica, a fé espontânea suplantando o legalismo exterior, o amor pessoal por Deus no lugar da obediência cega, e assim por diante), afastaram-se em aspectos fundamentais daquilo que Paulo havia dito.




    Em geral, tenho utilizado nesse contexto o exemplo musical da harmonia. Quando se pisa no pedal de sustentação de um piano, se toca a tecla dó 1 e se ouve com bastante cuidado, é possível ouvir o dó da oitava acima, depois um sol, depois o dó da outra oitava acima, depois um mi e um sol... depois um si bemol (você pode não ouvir essa nota se o piano estiver bem afinado), depois outro dó e assim por diante. Essas notas mais altas fazem parte da série harmônica interna dessa nota dó 1. Entretanto, quando se toca depois a tecla sol 1, por exemplo, na sequência — que realmente faz parte do “sentido” da série desse dó original —, gera-se um conjunto bem diferente de harmônicos: outro sol, depois um ré, outro sol, depois um si, outro ré, um fá bemol, outro sol... com algumas notas que se sobrepõem de forma exata com a série harmônica da nota dó 1, e com outras que não combinam com elas. A nota mais grave de toda essa série é conhecida tecnicamente como a “fundamental”, gerando esses “harmônicos”. De modo irônico, foram os fundamentalistas que, nesse caso, ignoraram o “fundamento” de Paulo de forma quase completa.




    Pelos últimos cinquenta anos, enquanto lido simultaneamente com Paulo por um lado e com as tradições da igreja ocidental pelo outro, convenço-me cada vez mais que Lutero e seus colegas (especialmente meus heróis do início da Reforma inglesa, como Tyndale e Frith) realmente escutaram harmônicos paulinos importantes. As controvérsias urgentes da época exigiam que eles fizessem isso. Foi como se, em minha série que começa com o dó 1, eles tivessem teclado o sol 1. Essa realmente era uma nota paulina. Entretanto, ela gerou outra série harmônica. Algumas partes dessa nova série combinam muito com as harmonias que Paulo planejava; outras, não. Além disso, algumas notas que Paulo queria muito que fossem ouvidas foram abafadas.




    Pode-se perceber isso toda vez que um intérprete depara com uma passagem — como várias que se encontram no capítulo 3 de Gálatas — em que Paulo não toca exatamente a nota que seria esperada na segunda série harmônica. Esse é o lugar no qual os comentaristas dizem várias vezes que o que Paulo realmente queria dizer nessa passagem em particular... era algo um pouco diferente do que ele disse de verdade. Ou, de forma pior, o intérprete simplesmente pula a frase ou o versículo ofensivo.




    A resposta a esse problema é a história. A determinação séria e incansável de pensar dentro do mundo de Paulo, dentro do mundo judaico do século 1 e, no caso de Gálatas, dentro do mundo da diáspora do século 1, no qual a filosofia grega se havia infiltrado na mentalidade de muitas pessoas e as colônias e os templos romanos estavam sinalizando um mundo religioso e político completamente novo. Pise nesse pedal de sustentação histórico; toque a tecla dó 1 da mensagem de um Messias crucificado e ressuscitado, e, por fim, escute como a série harmônica, enfim, combina com Gálatas. Essa é a razão de ser de todo este comentário.




    É claro que a “história” não tem uma boa reputação em meio aos teólogos, já que alguns já disseram “história, história”, sem haver nenhuma história de verdade, mas somente a projeção retroativa de um protestantismo liberal pós-iluminista. Diante disso, posso entender o motivo pelo qual muitos têm preferido ouvir as harmonias de Lutero a atender à cacofonia truncada da reconstrução especulativa em que resultou muitas vezes. Entretanto, a história propriamente dita é importante e, a princípio, podemos trabalhar com ela. Minha tese neste livro é que, quando fazemos isso, flagramos a nós mesmos ouvindo a respeito de todo tipo de temas e harmonias que se relacionam diretamente com a tarefa da “formação cristã” no mundo de hoje e no mundo de amanhã.[ 28 ]




    De modo particular, concentrar-se na versão do século 16 da “justificação pela fé” acarretou a perda de duas coisas que eram de suma importância para Paulo. Essas duas coisas são fundamentalmente importantes para a tarefa contemporânea da “formação cristã”.




    Em primeiro lugar, se “a lei” no pensamento de Paulo foi entendida simplesmente como uma lei moral abrangente que condenava a todos como pecadores, isso indicava que “os judeus” não deviam ser caracterizados como pessoas que buscavam a santidade verdadeira, mas como “legalistas”, que só tinham aparência. “Os judeus” passaram a ser o arquétipo do homo religiosus, seres humanos construindo um sistema para manipular Deus. A polêmica de Agostinho contra Pelágio e a polêmica de Lutero contra o catolicismo medieval (e também contra alguns humanistas da Renascença, como Thomas More) se fundiram em uma caricatura e foram transferidas de forma integral para “os judeus”. Isso, como agora se reconhece de forma ampla, foi um erro grave que ajudou a reformular o antijudaísmo europeu de longa data para novos formatos, dando a esse preconceito um viés “racial” mediante uma espécie de darwinismo social e produzindo um clímax terrível. Isso agora dificulta bastante que algum seguidor de Jesus de Nazaré fale claramente e com sabedoria a respeito dos próprios parentes de Jesus, o povo judeu.[ 29 ] Já foi difícil para Paulo, quando ele escreveu os capítulos 9 a 11 de Romanos. Agora é bem mais difícil para nós. Todo esse assunto é tóxico porque acirra os ânimos. Isso se deve, em parte, à persistência esporádica de um antijudaísmo dissimulado e de seu primo feio e intrometido chamado antissemitismo. Além disso, o que as pessoas pensam e dizem sobre o povo judeu muitas vezes serve como, ou pode ser visto como, um pretexto para sua postura em relação a outras questões. Entretanto, não se pode evitar a questão da “lei e dos judeus”, especialmente quando se lê Gálatas.




    Em segundo lugar, ao fazerem com que a “justificação pela fé” fosse a doutrina que causou a divisão definitiva com Roma — contrariando a intenção original de Lutero, que era promover a reforma dentro da igreja —, os reformadores abriram caminho para divisões duradouras na igreja. Com certeza, seria possível afirmar que as divisões foram causadas pela corrupção medieval. Porém, a ironia, que é surpreendente quando lemos o capítulo 2 de Gálatas, é que a “justificação pela fé” para Paulo significa a doutrina de que todos os crentes em Jesus fazem parte da mesma mesa, independentemente de sua condição étnica, moral, social ou cultural. Dividir a igreja por causa dessa doutrina consiste em fazer justamente aquilo que Paulo combatia. A atitude de plantar, estabelecer, desenvolver e dar crescimento a “igrejas” que não têm a mínima relação entre si nem enxergam a necessidade de nenhum vínculo com outros seguidores de Jesus em sua região ou ao redor do mundo deixaria o apóstolo desconcertado e decepcionado.




    É claro que a retórica protestante sempre sugeriu, e às vezes até mesmo afirmou, que essa ou aquela nova congregação consiste na “igreja verdadeira”, porque sua igreja original deixou de “ser igreja”. Isso foi defendido de forma clara por João Calvino em relação à igreja romana de sua época. Muitas seitas protestantes tentaram adotar a mesma atitude, principalmente ao se separarem de outros protestantes com quem continuam a temer ter muita coisa em comum, embora praticamente todas elas se identifiquem como “denominações”. Entretanto, a retórica enfraquece quando se estuda o cenário contemporâneo em nível mundial. Além disso, até mesmo a “igreja” mais nova, mais brilhante, mais “pura” e estabelecida mais recentemente descobre logo que tem bicho nessa goiaba.




    Por trás de tudo isso, existia outra característica do mundo pós-Reforma que, aparentemente, de forma meio acidental, tem acelerado a divisão. Um dos grandes mandamentos da Reforma era disponibilizar as Escrituras e o culto público no idioma do povo comum, e não em latim, língua que, em geral, era incompreensível. Isso acabou produzindo várias igrejas nacionais, regionais e étnicas, de modo que até hoje, em muitas cidades, existem igrejas polonesas, gregas, chinesas e, pelo menos, umas cem mais. Ninguém notou que, ao lado das instruções adequadas e urgentes sobre a fé individual e pessoal, a criação de congregações baseadas nas afinidades linguísticas implicava o retorno à atribuição de uma identidade étnica que define a igreja. Em outras palavras, ninguém percebeu que esse tema de Gálatas (a “justificação pela fé”) tinha levado à rejeição de outro tema (“nem judeu nem grego [...] vocês todos são um em Jesus, o Messias”) — isso sem mencionar que, para Paulo, a primeira era a base da outra. Uma vez que a chamada nova perspectiva sobre Paulo — em suas várias formas! — denunciou isso de forma bastante clara, talvez não cause admiração que a reação tem sido agressiva, não somente por parte daqueles que querem que Paulo fale sobre “ir para o céu”, mas também da parte daqueles cujas igrejas têm sido monocromáticas de longa data no que diz respeito à etnicidade.




    Esse é o ponto em que o debate entre a “nova perspectiva” e a “perspectiva antiga” necessariamente aponta para aquilo que classifiquei em outros lugares como a “perspectiva renovada”: a interação entre o evangelho de Paulo e o império de César.[ 30 ] Uma das principais razões pelas quais os gálatas precisavam urgentemente entender a posição verdadeira, não tanto sobre seu futuro definitivo no “reino” final de Deus, mas sobre sua participação atual na família de Abraão, era porque César os estava observando o tempo todo. Para entender isso, e a pressão resultante sobre todas as pessoas envolvidas, temos de considerar, por um lado, a situação sociopolítica mais ampla daqueles que Paulo converteu e, por outro lado, o retrato teológico mais amplo de seu evangelho. Voltaremos em breve a esse assunto.




    Entretanto, antes quero esclarecer um equívoco bastante frequente. Na agitação dos debates que se seguiram ao lançamento que Sanders fez da “nova perspectiva sobre Paulo”, em 1977, surgiram vários equívocos a esse respeito.[ 31 ] Tornou-se fácil para os críticos sugerir que Sanders e outros, incluindo o presente autor, substituíram o núcleo vivo do evangelho (“Deus amou o mundo de tal maneira que deu seu Filho...”) com uma combinação de religião comparativa (colocando o “judaísmo” e o “cristianismo” lado a lado) e sociologia (destacando o interesse de Paulo de unir os judeus aos gentios). Reconheço que a onda recente da pesquisa histórica desafiou muitos estereótipos antigos a respeito da vida e do pensamento judaico, e isso será importante. Também é verdade que Gálatas tem como interesse crucial a união entre os cristãos judeus e os cristãos gentios em uma única família do Messias. Mas tudo isso permanece dentro da grande mensagem do evangelho do amor abundante do Deus Criador, o qual não merecemos.




    Isso está entrelaçado na estrutura geral de Gálatas. O clímax dos dois primeiros capítulos se encontra em 2:20 (“do Filho de Deus, que me amou e deu a si mesmo por mim”), que já havia sido sinalizado em 1:4 (“que se entregou por nossos pecados”). Quando, nessa longa introdução, Paulo fala sobre a ação de Deus em “revelar seu filho em mim” (1:16), o “Filho” que desse modo é “revelado” na vida, no sofrimento, na pregação, no ensino bíblico e na obra pastoral de Paulo não se trata de um conceito teológico abstrato, mas do mesmo “Filho” que “me amou e deu a si mesmo por mim”. Esse destaque reside no núcleo do próximo clímax importante em 4:1-7, em que o “envio do Filho” (4:4) é acompanhado do derramamento do Espírito, mediante o qual os cristãos clamam: “Aba, Pai!”. Esse é o momento no qual o amor derramado por Deus na morte do Filho, que é anunciado com poder no evangelho movido pelo Espírito, gera o amor correspondente de cristãos de qualquer procedência. Isso, por sua vez, cria o contexto no qual, do mesmo modo que em 4:12-20, o apóstolo e os crentes estão unidos em laços fortes de família. É isso que, depois da questão difícil sobre a disciplina necessária ser abordada de 4:21 a 5:1, produz o “amor” que deve ser a característica central da igreja, assim como o sinal primário do “fruto do Espírito” (5:6,14,22), que deve manifestar-se na vida prática (6:1-10). Portanto, que ninguém diga que dar um relato histórico adequado a respeito do contexto cultural de Paulo e dar a devida atenção ao seu apelo urgente pela unidade da igreja anulam a mensagem do evangelho do amor de Deus indo ao encontro de pecadores e transformando sua vida, de forma pessoal e coletiva, para refletir esse mesmo amor. Muito pelo contrário, tudo isso reforça esse amor.




    Esse amor — que é concedido gratuitamente, correspondido com gratidão e compartilhado de forma abundante — se situa no centro da formação cristã.




    A SITUAÇÃO NA GALÁCIA




    Esse é o ponto, em muitos comentários, no qual as questões de “data” e “local” surgem para análise. Os debates antigos prosseguem em alguns círculos, sem observar que os historiadores e os arqueólogos, em sua maioria, sabem muito bem que a “Galácia” para cujas igrejas Paulo está escrevendo é a “Galácia do Sul”, aquela que ele visitou em sua primeira viagem missionária, como é relatado nos capítulos 13 e 14 de Atos.[ 32 ] Isso aumenta a chance, que já era alta, de que a carta deve ter uma data anterior, ou seja, depois dessa viagem missionária, mas antes do “Concílio de Jerusalém”. Do mesmo modo que em muitas coisas na história, o melhor argumento consiste na narrativa coerente que surge da hipótese, e eu já expliquei essa narrativa em detalhes em outros lugares.[ 33 ]




    Além disso, a proposta de uma data tardia para Gálatas veio de uma teoria alemã do século 19 a respeito de supostos desenvolvimentos no pensamento de Paulo (hoje amplamente desacreditada). De acordo com essa teoria, a doutrina da “justificação pela fé” surgiu em uma época relativamente tardia, encontrando sua expressão primeiro em Gálatas e depois em Romanos. Essa teoria foi criada para acompanhar uma visão da relação entre Paulo e os apóstolos de Jerusalém, especialmente Pedro, em que Gálatas 2:1-11 se tratava da versão de Paulo do Concílio de Jerusalém de Atos 15, e a “briga em Antioquia” de Gálatas 2:12-14 constituiu a divisão que, ao refletir diferenças teológicas mais profundas, resultaram em um “cristianismo judaico” (petrino) que discorda profundamente de um “cristianismo gentio” (paulino). Essa projeção típica do século 19 de uma dialética hegeliana sobre o cenário histórico do século 1 (que inclui um grande preconceito contra Lucas) conta com pouquíssimo apoio.[ 34 ] Infelizmente, os estudos acadêmicos com frequência avançam mais com base nos modismos do que nos argumentos, e esse paradigma da escrita alemã mais antiga, que raramente foi questionado, continua em voga, em especial nos Estados Unidos.




    Isso não parece ter feito muita diferença, já que, até recentemente, muitas leituras de Gálatas viam a carta como uma exposição da soteriologia de Paulo, que é defendida contra uma oposição generalizada protopelagiana. Como essa proposta tinha um sentido relativo (ouvindo os harmônicos, com alguns deles tendo a possibilidade de se harmonizar acidentalmente com a nota fundamental de Paulo), poderia encaixar-se em toda uma variedade de épocas e de lugares. Entretanto, quando examinamos a situação na Galácia do Sul, com sua população judaica significativa por um lado e com seus principais estabelecimentos romanos do outro, toda espécie de coisas surge em três dimensões. Além disso, quando observamos o contexto histórico que tenho defendido em outros lugares, a sequência dos acontecimentos se encaixa à perfeição. O “incidente de Antioquia” não acontece muito depois da primeira viagem missionária de Paulo, sendo seguido de perto pelas notícias que chegaram a respeito da situação da Galácia; nesse caso, Paulo escreve Gálatas com pressa, antes que ele e Barnabé partissem para o sul, rumo a Jerusalém.




    Esses debates (norte ou sul? anterior ou posterior?) têm, em geral, atrapalhado a contextualização real que precisa ser feita, sem a qual vários aspectos fundamentais da carta permanecem despercebidos. A situação da vida real refletida na carta é muito mais complexa que a percebida na leitura normal, na qual a teologia de Paulo de “graça e fé” é apresentada em oposição a algumas pessoas que estão tentando acrescentar “obras”. Temos de pensar de forma mais profunda, da forma como os estudos socioculturais e políticos nos têm ensinado a fazer, para penetrar na situação muito mais intrincada e certamente mais interessante da vida real.[ 35 ]




    Em primeiro lugar, temos o desafio que se descortina diante dos convertidos. O problema maior e mais óbvio que qualquer crente em Jesus no mundo greco-romano enfrentava era a exigência rigorosa, que é proposta de forma direta em 1Tessalonicenses 1:9, de que eles abandonassem “os ídolos para se voltar e servir ao Deus vivo”. A questão era que os ídolos estavam em todo lugar e a adoração a eles era compulsória. A situação era bem diferente, por exemplo, da frequência às igrejas no mundo ocidental moderno, em que as pessoas escolhem entre frequentar e não frequentar o culto e, à exceção de algumas comunidades tradicionais pequenas, ninguém se importa muito com isso. No mundo de Paulo, não havia como escapar: desde os “deuses familiares” pequenos e portáteis até os templos imensos — principalmente, em muitas cidades da época de Paulo, templos dedicados a César ou Roma —, os deuses estavam em toda parte.[ 36 ] Desde o reconhecimento diário dos deuses que supostamente estavam por trás das esculturas em meio às procissões, aos festivais e aos sacrifícios semanais, mensais ou anuais, todos participavam, e todo aquele que se afastasse de repente de tudo isso seria notado e repreendido na comunidade. Pensava-se por todo o mundo antigo que, se algo errado acontecesse com alguma cidade, como fome, incêndio, enchente, praga ou algum ataque hostil, era porque os deuses estavam irados. E o que mais os irava era a negligência. Todo aquele que faltasse no exercício das tarefas costumeiras ou não participasse dos festivais comuns era considerado, por esse motivo, um perigo para a cidade e para a comunidade. Do mesmo modo que alguém que visivelmente desrespeita os regulamentos de saúde e segurança em uma época de pandemia mortal, todo aquele que ignorasse os deuses não era somente considerado irresponsável, mas também um risco social perigoso.




    Entretanto, algo veio para mudar esse cenário. Os judeus foram dispensados de tudo isso.[ 37 ] As comunidades judaicas — uma instituição importante na maioria das cidades do mundo romano — haviam recebido a permissão explícita para se abster de prestar adoração a esses “deuses”. As razões eram pragmáticas: Roma havia descoberto que o povo judeu acreditava que o deus deles era o único deus. Eles preferiam morrer a adorar qualquer um daqueles que eram classificados como deuses. Então, Roma fez um acordo: os judeus orariam ao seu próprio “único deus” em favor de Roma, do seu império e do seu imperador. Aqueles que não eram judeus não receberam isso de bom grado. Eles continuaram culpando os judeus quando aconteciam coisas ruins. Temos indícios disso em Atos (16:20-21; 19:34). Porém, o acordo tinha sido feito e foi mantido.




    Esse é o motivo pelo qual era fundamental para os convertidos de Paulo entenderem, e serem capazes de articular, as razões de sua nova e assustadora abstenção dos hábitos religiosos de toda uma vida, permanecendo firmes sob pressão social e, possivelmente, até mesmo sob pressão física. Seguir o Jesus crucificado e ressuscitado não consistia em pertencer a alguma “religião nova” que até agora não tinha sido imaginada. (Os seguidores de Jesus, ao mesmo tempo, eram e não eram uma “religião”, de acordo com o modo que essa palavra era entendida no mundo da época.)[ 38 ] Equivalia à reivindicação de serem os verdadeiros herdeiros de Abraão, o ancestral de Israel. Significava professar uma nova forma de monoteísmo judaico — agora, o Deus Único de Israel se havia revelado de uma nova maneira, como o Deus que enviou seu Filho e posteriormente enviou o Espírito do Filho (Gálatas 4:1-7). Logo, seguir a Jesus incluía reivindicar uma nova versão da dispensa judaica padrão e fazê-lo completamente ciente de que isso tinha tudo para ser arriscado e impopular, tanto diante da comunidade judaica como diante da sociedade civil mais ampla, principalmente a romana. As comunidades não assumem riscos dessa natureza a não ser que algo poderoso as impulsione nessa direção. Paulo não hesitaria em identificar essa força poderosa: “o amor do Messias nos faz continuar”.[ 39 ] Buscar a dimensão “política” da mensagem de Paulo e de seu argumento em pauta não consiste em trocar a espiritualidade espontânea pela sociologia fria. Conforme Paulo afirma em Gálatas, isso equivale a seguir o próprio mandamento de Jesus de levar a cruz, e só se faz algo assim por amor.[ 40 ]




    De um modo surpreendente, a reivindicação de que os seguidores de Jesus podiam abrigar-se debaixo da cláusula da dispensa judaica normal parece ter funcionado no sul da Grécia. Em Atos 18, os líderes judaicos locais acusaram Paulo de ensinar formas ilegais de culto — dando supostamente a entender que ele estava modificando o monoteísmo à moda judaica de forma radical. O procônsul Gálio, irmão de Sêneca e tio do poeta Lucano, e ele próprio um ótimo jurista, deliberou o seguinte: tratava-se de uma disputa interna entre os judeus (Atos 18:14-16). Em outras palavras, no que dependesse dele, os seguidores de Jesus poderiam reivindicar para si mesmos o enquadramento na dispensa judaica normal.




    No entanto, isso não funcionou no sul da Turquia. A reivindicação de Paulo e de seus convertidos estava fadada a ser mal compreendida e a despertar ira e hostilidades. Os vilarejos e as cidades na Galácia só pensavam em demonstrar sua lealdade a tudo que vinha de Roma. Antioquia da Pisídia, uma colônia orgulhosa, chegava até mesmo a se identificar como a “nova Roma”, mas não era a única cidade que havia sido colonizada dessa forma (do mesmo modo que Filipos, ela foi fundada por militares veteranos depois das guerras civis do século 1 a.C.).[ 41 ] De acordo com o historiador Tom Holland, havia “colônias cheias de soldados aposentados, que foram estabelecidas por toda a região sul [da Galácia]”, com a poderosa Via Sebaste, o equivalente romano de uma autoestrada com várias pistas, servindo à província “tanto como garantia quanto como símbolo do poder romano”.[ 42 ] O nome dessa estrada comunicava seu significado: Sebastos, no grego, era o equivalente de “Augusto”. Logo, “simplesmente o ato de viajar” por essa estrada “consistia em homenagear o Divi Filius: o Filho de um Deus que, pelos seus esforços e pela sua sabedoria, havia conduzido a humanidade a uma época de ouro”.[ 43 ]




    A propósito, isso prova que o destaque que Paulo dá em Gálatas àquilo que, de forma enganosa, é classificado como “apocalíptico” tem seu próprio contexto político — de modo diferente daqueles que, apesar de Daniel e Apocalipse, supõem que “apocalíptico” se refere a poderes sombrios sobre-humanos, e não a autoridades humanas.[ 44 ] A mensagem de Paulo de que, quando o Messias “se entregou por nossos pecados”, essa morte teve o efeito de “nos resgatar da presente era maligna” e nos fez entrar antecipadamente na “era vindoura”, que era esperada de longa data (Gálatas 1:4), é colocada em paralelo com a ostentação imperial sobre o novo dia inaugurado por Augusto.[ 45 ] Isso é ainda mais notável porque a expectativa judaica da “era vindoura” e o tema de uma “era de ouro” de Augusto eram independentes. Nenhuma tinha derivado da outra. Entretanto, o anúncio de Paulo sobre a chegada da “plenitude do tempo” com o envio do verdadeiro “Filho de Deus” (4:4) declarava simultaneamente cumprir a esperança judaica e confrontar a ostentação imperial. Não se tratava somente de os seguidores de Jesus estarem esperando reivindicar a dispensa que era dada aos judeus da religião cívica local, da qual os cultos romanos eram um de seus elementos. A reivindicação específica que é proposta pelo evangelho de Paulo era que Jesus consistia na realidade diante da qual César equivalia a uma paródia perigosa em ampla escala. É assim que o evangelho “apocalíptico” de Paulo se encaixa na “perspectiva renovada” a respeito de sua obra, que, por si só, é a decorrência necessária da “nova perspectiva”, ao receber bases históricas e exegéticas adequadas.




    De qualquer modo, aqueles que moravam no sul da Galácia, tanto os nativos como seus vizinhos romanos que chegaram em uma época comparativamente recente, viram-se obrigados a prestar honra ao seu patrono divino, retratando em monumentos a descrição detalhada daquilo que Augusto havia conquistado. Assim, “visitar as cidades da Galácia equivalia a ser sempre relembrado da dimensão ampla das conquistas de Augusto. Seu nascimento tinha dado um novo rumo à ordem das coisas. A guerra havia terminado. O mundo subsistia de forma unificada. Nesse contexto, as inscrições que eram proclamadas a um povo agradecido eram chamadas de Euangelion — “Boas-Novas”. Por essa razão, “na Galácia, com o passar das décadas, o culto de Augusto e dos césares que o sucederam no trono do mundo foi criando raízes cada vez mais profundas. Ele servia como a energia vital que sustentava a vida cívica... as honras devidas a César santificavam os ritmos dos meses, das estações e dos anos”.[ 46 ] Os líderes cívicos locais, em toda a região, costumavam saber muito bem o que fazia parte da lealdade a Roma, incluindo (o que poderíamos chamar de) lealdade religiosa, e o que aconteceria se essa lealdade começasse a se enfraquecer. Eles estavam acostumados ao fato de que o povo judeu, embora caracterizado por bons cidadãos em outros aspectos, ficava afastado de tudo isso. Ele não tinha como desenvolver uma atitude tranquila em relação a um grupo novo e diversificado, que não apresentava nenhum traço de semelhança com o povo judeu (a circuncisão, a guarda do Sábado, as leis dietéticas, a fidelidade ao templo de Jerusalém) e que ainda reivindicava, por razões que nunca foram imaginadas e aparentemente se mostravam incompreensíveis, a mesma condição civil e as mesmas dispensas religiosas.




    Quanto às comunidades judaicas propriamente ditas — já que não tinham acreditado na mensagem de Paulo a respeito do Messias Jesus —, haveria medo e confusão. A situação delas já era frágil. Uma coisa era a permissão oficial, mas o sentimento local era algo completamente diferente. A sugestão repentina de que um grupo de não judeus estaria tentando ostentar a mesma condição especial delas (para usar um eufemismo) nunca seria recebida com entusiasmo. A atitude de não judeus reivindicando privilégios que pertenciam aos judeus tinha o potencial de criar uma reação negativa em relação ao judaísmo. Volto a dizer que existem indícios disso no livro de Atos. Para os judeus rigorosos e devotos, haveria uma ansiedade corrosiva: a quebra da antiga lei de Deus traria consequências devastadoras. Muitas comunidades judaicas, incluindo aquela estrita a que Saulo de Tarso pertencia, mantinham a esperança de que, em um dia bem próximo, seu Deus agiria para revolucionar o mundo, resgatando-os de sua subserviência a governantes pagãos e concedendo-lhes a paz e a liberdade pela qual eles tinham orado por tanto tempo. A permissão para que não judeus fingissem ser “judeus” sem obedecer à Torá (em especial quanto aos Sábados, às leis dietéticas e à circuncisão) era exatamente o tipo de coisa que poderia atrasar esse desfecho ou até mesmo inviabilizá-lo por completo.




    As pessoas que se encontravam no meio de tudo isso eram os judeus étnicos que, da mesma forma que Paulo, já tinham aceitado Jesus como o Messias. Eles naturalmente viam isso como o cumprimento de sua esperança nacional. Porém, o mesmo Paulo que havia anunciado as boas-novas de Jesus tinha afirmado que os gentios que criam nele eram igualmente membros com eles da nova família que surgira. É fácil imaginar as confusões e as complicações que essa nova situação provocaria. Como em toda sociedade que se depara com algum desafio político tóxico — na história ocidental recente, nos Estados Unidos em meio ao governo de Donald Trump ou em meio à preocupação da Inglaterra a respeito do Brexit —, haveria várias pressões sociais e relacionamentos desconfortáveis com os amigos e os vizinhos. Surgiriam enigmas e discussões intermináveis a respeito das Escrituras: se Jesus era realmente o Messias de Israel, como interpretar o Gênesis, os Salmos ou Isaías?




    É possível também — embora seja mais difícil de se constatar historicamente ou de se usar exegeticamente — que houvesse outras categorias confusas. Poderia haver gentios locais que por um bom tempo haviam sido “tementes a Deus”, adeptos da sinagoga que evitaram a conversão completa mediante o proselitismo. Alguns deles poderiam ter adotado a mensagem de Paulo, enquanto outros, não. Colocar esses personagens hipotéticos dentro do argumento de Paulo tem a atração moderna e superficial de parecer uma suavização da polêmica de Paulo contra “os judeus”: talvez ele simplesmente estivesse sendo rude com gentios confusos! Isso me parece desnecessário e desnecessariamente confuso tanto histórica como teologicamente. Conforme veremos, Paulo não estava sendo “antijudeu”. Esse é um equívoco anacrônico. Declarar que alguém é o Messias e anunciar que a ressurreição tinha começado, revelando as profundezas ocultas de um monoteísmo criacionista e aliancístico baseado na Bíblia, soava algo bastante judaico no século 1 e até hoje soa assim.




    Surgem ainda mais provas de tudo isso quando consideramos o outro desafio que tanto Paulo como os convertidos gálatas estavam enfrentando. Aqueles que criam em Jesus e estavam em Jerusalém, liderados por Tiago, o próprio irmão de Jesus, estavam sendo pressionados pela maioria judaica que não cria em Cristo. A maior probabilidade, principalmente quando lemos nas entrelinhas dos quatro Evangelhos, é que os seguidores de Jesus formavam uma espécie de “partido da paz” em uma região sitiada na qual o confronto com Roma parecia cada vez mais provável. Entretanto, os seguidores de Jesus em Jerusalém eram eles mesmos “zelosos da lei”. Estavam decididos a demonstrar a seus vizinhos que, apesar de eles serem realmente seguidores do Jesus que eles criam ser o verdadeiro Messias de Israel, eles continuavam sendo judeus leais e verdadeiros que guardavam a lei. Porém, se a maioria que não cria em Jesus ficasse sabendo que lá fora, na diáspora, o povo de Jesus — que, supostamente, fazia parte do mesmo movimento que Tiago e seus amigos — estava convertendo gentios e ensinando-os a não obedecer à antiga lei de Israel, isso poderia ser um desastre. Isso confirmaria o boato corrente pelo menos desde a época de Estêvão, de que Jesus de Nazaré tinha realmente sido um falso profeta, desviando Israel, conspirando contra o próprio templo (Atos 6:13-14; 7:44-53). Isso confirmaria a suspeita de que todo o movimento estava abandonando a nação, ameaçando a perda do momento vindouro, no qual o Deus de Israel faria o que tinha prometido e, por fim, resgataria seu povo. Quanto mais as comunidades baseadas em Jerusalém se tornavam “zelosas”, mais desejavam (conforme percebemos nos textos judaicos dessa época) que Deus cumprisse suas promessas, revelasse sua fidelidade aliancística de modo dramático, quem sabe enviando o Messias que, como o Leão de Judá, atacaria e destruiria a águia romana... Mas como isso aconteceria se seu povo estivesse conspirando com a impiedade pagã? Como o Deus vivo poderia retornar em glória para um templo corrompido e para um povo desobediente?




    Essa foi a ansiedade que afastou “algumas pessoas da parte de Tiago” de irem para Antioquia (Gálatas 2:12). Conforme veremos, Paulo parece alinhar a pressão dos novos mestres na Galácia com a pressão que Pedro e Barnabé haviam experimentado naquele momento tenso em Antioquia. A hipótese melhor e mais fácil é que essas duas pressões foram sentidas e aplicadas a outros por judeus leais e zelosos, e não por gentios que tinham, de qualquer modo, se infiltrado nas comunidades das sinagogas.




    De qualquer modo, tudo isso acarretava uma verdadeira tempestade para os grupos pequenos, que ainda não se haviam formado ou amadurecido, de seguidores de Jesus no sul da Turquia. Seus vizinhos costumavam suspeitar, ou mesmo se alarmar, com esses não judeus que estavam formando uma nova espécie de comunidade e se afastando das obrigações cívicas normais. As próprias autoridades civis censuravam e, por vezes, chegavam a ameaçar o uso da força para corrigi-los. As comunidades judaicas locais costumavam ficar preocupadas, temendo que sua condição, que já era precária, fosse ameaçada. Aqueles que criam em Jesus e estavam em Jerusalém, eles mesmos debaixo de suspeita e pressão local, costumavam incentivar seus compatriotas da diáspora (judeus que criam em Jesus nos territórios gentios) a pressionar os crentes gentios para que se judaizassem. Entre outras coisas, eles queriam que se enviasse um alerta de que um mestre itinerante estranho chamado Paulo estava propondo uma forma distorcida e abreviada da mensagem verdadeira de Jesus, omitindo os trechos fundamentais a respeito da necessidade de os convertidos do paganismo guardarem a lei judaica, com os homens sendo circuncidados e as comunidades adotando as práticas judaicas diferentes. Isso não somente mostraria aos judeus, tanto localmente como em Jerusalém, que o novo movimento era genuinamente judaico, como também provaria para as autoridades pagãs confusas ou desconfiadas que a reivindicação da dispensa das práticas religiosas normais era legítima, embora inesperada e indesejada.




    Antes de explicarmos o motivo pelo qual Paulo negou tudo isso de forma categórica, é importante comentar sobre como essa análise da situação difere do modo convencional como a leitura de Gálatas tem sido feita por muitos séculos.




    Seria fácil dizer que o esboço que apresento parece ser “político” ou “sociológico” em vez de ser “teológico” (sobre Deus) ou “soteriológico” (sobre a salvação), mas esse seria um erro grave. Tudo o que eu disse até agora é tanto “teológico” como “soteriológico”. Fala a respeito de Deus e da salvação. O fato de não destacar a questão do século 16 sobre como a pessoa pode “ser salva”, no sentido de capacitar a “alma” de alguém a encontrar seu caminho para o “céu” sem passar pelo purgatório, e o papel relativo da “fé” e das “obras” nesse contexto simplesmente consistem em um sinal de que por várias gerações o mundo ocidental tem conspirado a favor de uma separação entre “religião” e “fé” por um lado e “vida real”, “política” e “sociedade” e tudo o mais por outro. Entretanto, de tempos em tempos, como os próprios reformadores protestantes insistiam, a igreja precisa de um novo olhar atencioso dos contextos e dos sentidos bíblicos originais, avaliando à luz destes, as tradições mais recentes.




    Na verdade, essa tarefa é fundamental para a “formação cristã”. É vital fazer regularmente o que estamos tentando fazer neste comentário e nesta série, que é colocar todas as peças do quebra-cabeça de volta na mesa e, ao trabalhar com os textos e com seus significados, verificar o que surge em relação aos desafios para nossa época. Nesse contexto, é importante obter uma visão geral e buscar equilíbrio entre os vários elementos. Há o horizonte escatológico mais amplo (“a era vindoura”, tendo a ressurreição como sua característica principal); a aplicação eclesiástica, ou seja, a família singular de Abraão, que tem como marca no presente aquilo que Paulo apresenta como “a fé que opera mediante o amor”; as pressões sociais e políticas de uma comunidade recém-formada desse tipo dentro de uma sociedade como a do sul da Galácia, com suas seitas locais próprias e agora com sua lealdade política e religiosa romana comparativamente recente, mas poderosa. Em meio a tudo isso, é fundamental evitar que a essência desse todo seja desprezada. Para Paulo, o que importava acima de tudo era a dívida de amor, que somente o amor poderia pagar.




    Logo, para que a “formação cristã” consista em artigo genuíno, não pode contentar-se com o ensino de uma dogmática abstrata, da ética na conduta pessoal, do desafio de um testemunho político ou da prática de uma piedade fervorosa. Tudo isso é fundamental como parte de um todo maior, mas é justamente esse todo maior que deve ser o alvo dessa “formação”. A maturidade humana, incluindo a maturidade cristã, consiste em algo que envolve toda a pessoa, todo o ser, toda a sociedade. Volto a dizer que fingir que isso se trata de outra coisa equivale a conspirar a favor da marginalização da “fé” dentro de um mundo “secular”. Na verdade, exatamente essa pressão — que é forçada sobre as igrejas pelo epicurismo latente do mundo ocidental moderno, quase sempre contando com a pronta conivência da igreja — pode revelar-se como um equivalente da pressão que as autoridades civis exerciam sobre a igreja primitiva.[ 47 ] Restrinja-se à bela caixinha que reservamos para você (“a religião permitida” no mundo de Paulo, a “religião particular” em nosso mundo): não nos incomode e nós não incomodaremos você. Se você sair dela, com esse discurso perigoso de Deus Único e particularmente com essa conversa subversiva de Jesus como o verdadeiro kyrios, reivindicando que é chegada a hora e que Jesus requer fidelidade integral das pessoas do mundo inteiro, nós perseguiremos você. Isso também acontece em nosso tempo. As sociedades formadas pelo Iluminismo ocidental ficam bastante satisfeitas com igrejas que fazem suas orações e promovem debates sobre as condições para “ir para o céu”, com o intuito de fugir do mundo presente depois da morte, ignorando, desse modo, o presente em sua maior parte. Esse é o conchavo que se faz nos bastidores. O conluio da igreja com o Estado secular (principalmente com a mídia) equivale ao pacto de Roma com os judeus. Mas, o que acontece se as pessoas começarem a levar a sério a reivindicação cristã de que Jesus é kyrios e que César não é?




    A RESPOSTA DE PAULO




    Portanto, a resposta de Paulo, quando vem, está destinada a lidar com várias questões interligadas ao mesmo tempo. Esse é o motivo pelo qual as ideias tropeçam umas nas outras, produzindo uma retórica rica para os primeiros destinatários de Paulo e uma confusão considerável para nós, vinte séculos depois, especialmente se tivermos a expectativa de que Paulo fale sobre assuntos bem diferentes. Entretanto, uma vez que liberamos o apóstolo de sua obrigação estranha de lidar com as questões do século 16 e com suas consequências contemporâneas e refletimos sobre o contexto genuíno do século 1, as complexidades permanecerão, porém passarão a ser compreensíveis. Além disso, ganham vida, assumindo grande importância, e até mesmo certa urgência, para a formação cristã contemporânea. Esse é sempre o desafio para o estudo histórico da Bíblia: resistir à tentação de uma “aplicação” rápida e fácil que reflita bem de perto os padrões de pensamento de uma teologia mais antiga, e dar lugar para que a relevância do texto para a época atual — e seus efeitos na “formação cristã” — surja de maneira mais lenta e constante à medida que passamos a observar seu sentido original.




    O erro subjacente cometido por tantos leitores de Gálatas ao longo dos anos é imaginar que Paulo está colocando um grupo “religioso” contra o outro: algo chamado “cristianismo” (ou talvez “cristianismo paulino”) contra algo chamado “judaísmo” (ou, quem sabe, “cristianismo judaico”). Esses conceitos são modernos, baseados na revolução cultural do século 18, mediante a qual a “religião” se encolheu para não se relacionar diretamente com o restante da vida real.[ 48 ] Eles ganharam força a partir de dois imperativos fortes que observamos anteriormente: o primeiro é a rejeição do catolicismo romano pelos protestantes em geral e, em particular, pelos “protestantes liberais” pós-iluministas; o segundo é a antipatia ao “judaísmo”, que já existia na Idade Média, mas foi intensificada pela polêmica luterana, e depois pelo idealismo de Kant e Hegel, segundo o qual o modo de vida judaico foi rejeitado por “desprezar demais a espiritualidade”, no seu interesse pela terra, pela etnicidade e, principalmente, pelas “obras da lei”. Essas pressões hermenêuticas mais obscuras permanecem, em geral, ocultas por trás das recuperações mais “evangélicas” nas quais Paulo garante a suas congregações que Deus não está interessado em suas “boas obras”, que nunca poderiam, de modo algum, ter êxito em ganhar seu favor, porque Deus só quer que eles “creiam”, que tenham “fé”.




    Entretanto, Paulo não está oferecendo algo chamado “cristianismo” em oposição a algo chamado “judaísmo”. Ele não está propondo que a “fé interior” é superior — porque ela é “interior”! — à “prática exterior”, embora ele, como muitos judeus, antes e depois da sua época, tenham entendido essa questão. Ele está oferecendo — ou melhor, ele insiste em que o evangelho está anunciando — o que podemos chamar de forma exata e adequada de escatologia messiânica, que leva à transformação pessoal e comunitária. Quando analisamos Gálatas quanto aos seus pontos altos principais, que possivelmente refletem o local em que o próprio Paulo queria que seus destaques principais estivessem, surge um retrato claro que nem sempre tem sido reconhecido.




    Não acho que devemos definir a princípio um “gênero retórico” para a carta e somente depois decidir o que Paulo está dizendo de acordo com o uso desse gênero.[ 49 ] O que importa é que sempre tenhamos em mente a necessidade de elaborar hipóteses sobre uma introdução programática e uma conclusão pertinente, e sobre o que podem parecer óbvios pontos centrais retóricos e pontos culminantes. Essas hipóteses não são validadas por seu lugar em uma estrutura derivada de algum outro lugar, mas pelo sentido coerente que elas dão a toda a carta. Portanto, as hipóteses com que trabalho, que passarão a ser demonstradas enquanto percorremos este comentário, é que Gálatas 1:3-5 se constitui na introdução proposital e preparatória de Paulo e 6:14-16 forma sua conclusão igualmente proposital e sintética; e que, tendo a passagem de 4:1-7 como centro de tudo, os pontos altos naturais da retórica se situam nas passagens de 2:19-20; 3:28-29 e 4:21—5:1.




    Os destaques que surgem podem ser explicados da seguinte forma:




    Em primeiro lugar, surge uma verdade dupla: o Deus de Abraão, Isaque e Jacó fez o que sempre prometeu, e deu início à sua nova criação. Paulo cria que Deus havia feito aquilo que muitos judeus ansiavam que ele fizesse, mas não da maneira que eles haviam imaginado. A “presente era maligna” tinha recebido seu golpe fatal; a “era vindoura” fora inaugurada. Nem a vitória sobre a era antiga nem a inauguração da nova era aconteceram como as pessoas pensavam que aconteceriam. Houve uma novidade radical no cumprimento das promessas antigas: do mesmo modo que os contemporâneos de Paulo ficaram perplexos, os teólogos ainda consideram difícil entender isso, já que tanto os pensadores antigos como os pensadores modernos ou gravitam em torno da novidade ou em torno do cumprimento, sem admitir as duas coisas. Nesse contexto, Paulo admite ambos enfaticamente. No Messias Jesus, algo impressionante, escandaloso, inesperado e dramaticamente diferente aconteceu, mas, quando se entende a essência do seu significado, percebe-se que esse era o momento das promessas antigas à espera do qual Israel tinha vivido por dois milênios. Deus agiu de uma forma chocante, surpreendente, inesperada — como ele sempre disse que faria.[ 50 ]




    Esses dois lados são fundamentais para a situação que Paulo está abordando. A novidade radical da nova criação indica que aqueles envolvidos pelo novo mundo inaugurado por Jesus e energizados por seu Espírito não são uma variação de algum padrão antigo de vida, mas, sim, parte de algo que nunca foi visto nem imaginado anteriormente. Como muitas vezes acontece com Paulo, isso cria uma desorientação teológica. Muitos judeus da época de Paulo, e por centenas de anos antes e depois dele, dividiram a história do mundo em dois períodos: a “era presente” (em que o mal continuava a escravizar o mundo, tendo como ponto focal principal o longo exílio de Israel) e a “era vindoura” (quando o mal seria substituído por paz e justiça). Alguns grupos judaicos daquela época, notadamente aqueles que faziam parte da comunidade de Qumran, tinham desenvolvido formas de “escatologia inaugurada”, acreditando que a nova era havia sido inaugurada secretamente por eles. Paulo tinha sua própria variante radical disso. Ele acreditava que, com a ação sacrificial de Deus no Messias Jesus, essa “era vindoura” tinha sido iniciada — de modo confuso, porque a “era presente” ainda está fazendo barulho em paralelo. O mundo à sua volta ainda parecia sombrio, mas os grupos pequenos de seguidores de Jesus agora eram pessoas diurnas e com o dia vinha todo um novo mundo de significado (1Tessalonicenses 5:4-10). Uma comunidade completamente nova, que não fora imaginada anteriormente. Como Paulo diz em outra passagem inspiradora: “As coisas antigas se foram, e vejam — tudo foi tornado novo!” (2Coríntios 5:17). Portanto, receber a circuncisão seria equivalente a negar que algo novo tinha acontecido, que a nova criação havia realmente começado. Seria como remover a vida da nova criação, fingir que tudo que tinha acontecido em Jesus não passava de uma nova variante dentro do mundo antigo. A formação cristã em Gálatas se baseia na declaração da nova criação, que invade o mundo antigo com poder resgatador.




    Entretanto, o outro lado da verdade dupla é igualmente importante. Diante da suspeita e da hostilidade das comunidades judaicas locais, dos judeus que criam no Messias e, principalmente, das autoridades locais que não entendiam o motivo pelo qual esses não judeus estavam subitamente reivindicando a dispensa judaica das responsabilidades cívicas normais, era de suma importância que os membros das comunidades de Paulo viessem a conhecer e entender que eles eram filhos legítimos de Abraão. Essa era a base de sua nova vida, de seu novo estilo de vida. Já que os judeus étnicos eram monoteístas que não deviam ceder ao politeísmo pagão participando de suas cerimônias cultuais locais e de atividades semelhantes a essas, o mesmo devia acontecer com os seguidores de Jesus. Já que as comunidades judaicas na diáspora podiam reivindicar o direito de ser diferentes de seus vizinhos, aqueles que criam no Messias também tinham de fazer isso. Ou até mais que isso. Portanto, eles precisavam entender de que forma a história de Abraão funcionava e como eles se encaixavam nela. A explicação longa e detalhada das promessas de Deus a Abraão, e da fé de Abraão em resposta a elas, que forma a base de Gálatas 3 e 4, oferece, desse modo, a pista essencial. O Messias é o cumprimento de longo prazo do que Deus prometeu a Abraão, conforme os Salmos sempre afirmaram. Portanto, aqueles que pertencem ao Messias pertencem a Abraão — no momento presente, sem mais confusão e sem circuncisão. Esse era o C.Q.D. (conforme queríamos demonstrar) no final do argumento do capítulo 3 de Gálatas. A dinâmica da formação cristã em Gálatas consiste em que os crentes devem entender a história de Abraão e de que modo se encaixam nela. A identidade é formada e reforçada por essa narrativa inegociável.




    Além disso, toda a “missão gentia” de Paulo não se baseava em uma decisão pragmática de tentar converter algumas pessoas a mais em um ou outro lugar, mas na estrutura profunda da esperança judaica antiga (baseada no monoteísmo criacionista e aliancístico) de que o povo de Deus herdaria o mundo.[ 51 ] O tema da “herança” é fundamental em Gálatas, do mesmo modo que em Romanos, surtindo o mesmo efeito: a promessa de Deus a Abraão era que sua “semente” herdaria o mundo (Romanos 4:13). Essa promessa recebeu destaque maior em Salmos, que atribuía a Davi, o “filho de Deus” real, a herança das nações. Para Paulo, o cumprimento das promessas abraâmicas no Messias davídico indicava que o povo do Messias, independentemente do histórico ou da origem étnica que tivessem, formava o povo por meio do qual o Deus Único estava, naquele momento, inaugurando seu governo soberano sobre o mundo. Do mesmo modo que o meio dessa inauguração (a crucificação do Messias) não se parecia com nada que se imaginara até então, a concretização desse “governo” soberano na forma de uma congregação variada de novos fiéis multiétnicos, transculturais e de várias classes sociais não se tratava exatamente do que Paulo ou qualquer outra pessoa tivesse imaginado. Porém, a base da fidelidade do Messias e o poder do Espírito do Messias em ação nessa comunidade se constituíam nos sinais seguros para Paulo de que tudo isso era realmente verdadeiro.




    Como esse é o primeiro ponto (o esboço de dois gumes da escatologia messiânica e da inauguração do reino de Deus), o segundo ponto lida com a essência, concentrando-se no próprio Messias. O Messias de Deus, Jesus, cumpriu o propósito divino para Israel em sua morte e ressurreição, e, por meio delas, alcançou o novo Êxodo, a grande operação de resgate do cativeiro dos últimos senhores, da morte e do pecado propriamente ditos. Ele “se entregou por nossos pecados” (Gálatas 1:4a); o Filho de Deus, “que me amou e deu a si mesmo por mim” (2:20). Em todas as partes da carta, conforme Lutero corretamente enxergou, mas interpretou dentro de uma câmara acústica diferente, a cruz do Messias conduz o argumento. Paulo ainda não havia formulado isso do modo que expressa em 1Coríntios 1:23 (“escândalo para os judeus e loucura para os gentios”), mas a realidade desse aforismo já se encontra em Gálatas, de forma visível em 5:11b, e implícita por todo o documento.[ 52 ] A ideia é que o Messias de Israel resume os propósitos de Deus para Israel em si mesmo. A verdade a respeito dele é verdade a respeito desses propósitos também.




    Isso é o que está por trás da declaração chocante, porém culminante, em Gálatas 2:19-20: “Por meio da lei eu morri para a lei, a fim de viver para Deus. Fui crucificado com o Messias. No entanto, estou vivo — mas já não sou mais eu quem vive, é o Messias que vive em mim”. Com essas palavras, Paulo está personificando e exemplificando o judeu arquetípico ultrazeloso que depara com o fato de que o Messias de Israel foi crucificado — e que sua ressurreição, além de destacar que ele realmente era o Messias de Israel, também leva Paulo a perceber que sua própria crucificação já era o cumprimento do propósito divino. O argumento de Paulo, que resume seu desafio a Pedro em Antioquia, mas que também serve como gume do seu desafio àqueles que estavam perturbando os gálatas, é que, já que o Jesus crucificado e ressuscitado se constitui no cumprimento dos propósitos de Deus para Israel, então o próprio Israel tem de encontrar seu cumprimento por meio da crucificação e da ressurreição. Como teria sido fácil, como gerações seguidas de entendimentos equivocados demonstraram, dizer que o Messias ou simplesmente cumpriu as aspirações judaicas ou, então, que ele simplesmente as aboliu! Proclamar o “cumprimento mediante a crucificação e a ressurreição” era algo totalmente novo — embora, como em todas as outras novidades cristãs, fosse possível olhar para trás e ver os grandes padrões da história de Israel, especialmente nesse caso, do exílio e da restauração. Assim é que tinha de ser, como Jesus explicou no caminho de Emaús.




    A questão em tudo isso é que a Lei, a Torá judaica — a Torá que insistia na circuncisão, nas leis dietéticas, na guarda do Sábado, e (principalmente) na proibição de judeus comerem com gentios —, já tinha cumprido sua função e, então, fora descartada. Paulo não diz que a Torá se tratava de algo ruim que agora felizmente tinha sido abolido. Ele afirma que ela era e continua a ser o bom presente de Deus a Israel, concedido com um propósito específico em uma época específica. Esse propósito se cumpriu. O tempo se cumpriu. Como ele diz em Romanos 8:3-4, aquilo que a Torá queria, mas não podia alcançar por si mesma, Deus fez cumprir no Messias e no Espírito. Essa é uma referência a um paralelo estrito que encontramos em Gálatas 3:21, que ecoa a ideia de 2:21: “Se tivesse sido dada uma lei que pudesse dar vida às pessoas, então o pertencimento à aliança realmente teria sido por causa da lei”. Assim, qualquer tentativa de fazer com que o povo do Messias que não era judeu guardasse a Torá pelos seus próprios méritos, para fazer com que parecessem “bons judeus” aos olhos dos magistrados romanos ou dos cidadãos ansiosos de Jerusalém ou, na verdade, diante do próprio Deus, tinha de ser resistida com firmeza. A partir do momento em que reconhecemos que a palavra nomos aqui, como em outras referências paulinas, se refere, de modo específico, à Torá mosaica, e não a uma lei moral generalizada ou a um “imperativo categórico”, os enigmas exegéticos se encaixam no devido lugar e os dilemas teológicos encontram solução adequada. (Os enigmas hermenêuticos sobre qual é a devida importância da questão da lei judaica para quem não é judeu, dois mil anos depois de Jesus, serão tratados no decorrer do comentário.)




    Em acréscimo, no relato breve que Paulo faz de sua resposta (possivelmente mais longa) a Pedro em 2:14-21, ele descarta, de forma absoluta, todas as tentativas dos judeus que seguiam Jesus de “guardar a Torá” no sentido de comer separadamente dos crentes gentios. Na prática, Paulo também não diz: “Sim, é claro que você pode guardar a Torá de todas as outras formas, mas ignore-a no que se relaciona às companhias na mesa”. Ele diz: “Pela lei morri para a lei, para que eu pudesse viver para Deus”. Além do mais, aqueles que tentam reerguer a cerca da Torá entre uma comunidade judaica e uma comunidade gentia estão recorrendo a uma Torá que passará a condená-los como transgressores (2:18). De forma paradoxal, a própria Torá exigirá que todo aquele que sugerir isso seria “anátema”, excluído da comunidade (1:8-9; 4:30). Voltando ao primeiro ponto que abordamos: a nova criação foi inaugurada e, já que a Torá se constituiu no regulamento concedido por Deus e preparado para o povo de Deus durante a “presente era maligna” que prosseguia, não seria possível aceitar isso. Ela não pode ter papel regulador no novo mundo de Deus. Esse não era seu propósito. Parece que a Torá fazia parte do propósito preparatório de Deus para seu projeto final. A preparação teve seu lugar devido. O diapasão ajuda a preparar o instrumento para a apresentação, mas não se pode fazer o concerto com ele.




    Tudo isso faz sentido exatamente porque o Jesus crucificado e ressuscitado é o Messias verdadeiro de Israel. Paulo nunca teve acesso à distinção bem posterior, feita por alguns escritores judaicos em particular, entre um “Messias judeu” e um “Messias cristão”.[ 53 ] Ele era e é o rei ungido de Israel. Todos os judeus da época de Paulo sabiam que existiam candidatos rivais à realeza. Os asmoneus tinham dado lugar aos herodianos. Vários movimentos “messiânicos” ou “proféticos” populares surgiram e desapareceram, cada um deles apresentando um novo candidato como o homem de Deus para o momento de Deus. Todos os judeus (incluindo muitos que não tinham certeza se as profecias messiânicas não passavam de acenos para um tempo melhor que viria) sabiam que, se um desses candidatos realmente acabasse sendo o Messias, então o Deus de Israel estaria redefinindo seus propósitos e seu povo em torno dele. A rejeição do ungido de Deus seria equivalente à blasfêmia. Quando, um século depois de Jesus, o rabino Akiba saudou Simão Barcoquebas como “filho da estrela” (Bar Kokhba), tanto Akiba como seus adversários sabiam que os riscos eram grandes. Se ele estivesse certo, o que estaria em jogo seria o modo como Deus estava cumprindo suas promessas antigas, e todo aquele que não se aliasse com ele ficaria de fora do reino vindouro. Se ele estivesse errado — como o fracasso da revolta indicou posteriormente —, então nem mesmo toda a sua devoção, nem seu aprendizado, tampouco, por fim, seu martírio, isentariam Akiba do seu equívoco. Não se poderia dizer: “Acho que fulano é o Messias”, e dizer ao mesmo tempo: “mas, se você discordar, tudo bem; trata-se somente da minha preferência religiosa pessoal”. A reivindicação messiânica cria um divisor de águas. É assim que a “escatologia messiânica” funciona. Não é uma questão, portanto, de comparar ou contrastar duas “religiões”. Trata-se de Deus enviando seu Messias para finalmente cumprir o que sempre foi prometido, ainda que a forma do cumprimento se mostre totalmente inesperada.




    Qual é a relação disso com a “formação cristã” — o propósito que Paulo afirma claramente em Gálatas e para o qual este livro, e esta série, se dedicam? Há total relação! A formação cristã não é sobre uma devoção abstrata ou “espiritual” a uma figura “celestial”, exceto se o Jesus ressuscitado que ascendeu ao céu, o foco da adoração, do amor e da lealdade, coincidir com o ser humano de Nazaré que deu início ao reino de Deus na terra e morreu para vencer os poderes da escuridão que se opunham a ele. Não existe outro Jesus. A formação cristã equivale à lealdade a esse Jesus. Essa lealdade, essa pistis, flui do amor grato que corresponde ao seu amor sacrificial. Significa ser moldado, de forma pessoal e comunitária, pela morte e ressurreição de Jesus, que não são vistas como indicadores teológicos abstratos, mas como um ato pessoal que exige uma resposta pessoal.




    O terceiro ponto às vezes é ofuscado pelos outros dois, mas é igualmente essencial para Paulo: Deus concedeu seu próprio Espírito para que fosse a energia transformadora para esse novo povo e, por essa razão, ele é o presente que garante a herança prometida. Isso é um pouco mais complicado, e será explicado melhor no comentário. Entretanto, podemos adiantar o seguinte: ao contrário de Romanos, em que Paulo não estabelece um vínculo claro entre a história de Abraão e o dom do Espírito, em Gálatas os dois estão estreitamente entrelaçados. Aquilo que Deus alcançou de forma exclusiva no Messias, Deus passa a aplicar mediante o evangelho e o Espírito a todo o povo do Messias, que, desse modo, é como a família verdadeira de Abraão (3:27-29). É nesse ponto, por fim, que o tema famoso da “justificação pela fé” vem à tona. O povo do Messias consiste naqueles que acreditam no evangelho; o próprio evangelho “funciona” pelo poder do Espírito. Onde quer que se veja a fé no Messias, vê-se um membro do povo prometido de Deus, alguém em quem age o Espírito. Além disso, se acontecer de essa pessoa ser um gentio, o que seria normalmente inaceitável para um judeu, porque os gentios eram idólatras e, portanto, eram impuros, a ideia é que a morte do Messias venceu os poderes da escuridão que escravizava os gentios. O povo que foi batizado e que crê no Messias, seja qual for sua origem étnica ou sua vida anterior, deixam de ser gentios nesse sentido.[ 54 ] Eles não são mais impuros. Deus havia provado isso ao lhes conceder seu Espírito, que os capacitava a clamar: “Aba, Pai”. Assim, por esse ângulo também, os crentes gentios não precisam ser circuncidados para passarem a ser membros completos do povo da nova criação de Deus.




    Esses três pontos básicos (a chegada repentina da “era vindoura” e a inauguração do reino; a escatologia messiânica; e a obra do Espírito que gera a identidade da família de Abraão com base na fé) correspondem aos destaques principais de Gálatas, com um ponto adicional que está na base de todos eles, enunciado em detalhes nos dois primeiros capítulos e citado nos capítulos posteriores. Paulo afirma, desde o princípio, que seu chamado e sua mensagem do evangelho são autênticos e originais, oriundos do próprio Messias. Ele rebate a insinuação de haver recebido seu evangelho de terceiros, com alguns elementos básicos faltando. Enquanto esclarece isso, destacando a natureza radical e extraordinária tanto de seu chamado como de seu evangelho, ele se refere às Escrituras proféticas de Israel, alinhando-se de propósito com o “servo” de Isaías, com Jeremias e com o próprio Elias. As pessoas podem dizer (e alguns têm dito desde aquela época) que Paulo não conhecia o mundo judaico de verdade, que ele estava paganizando a tradição abraâmica ou que ele não passava de um traidor, conduzindo Israel ao engano de abandonar as tradições ancestrais e se comprometer com o mundo mortal do paganismo. Paulo responde claramente em seu argumento e implicitamente em suas referências bíblicas sutis, mas poderosas, dizendo que isso não é verdade. O que tinha acontecido com ele, do mesmo modo que ao próprio evangelho, foi o cumprimento impactante e extraordinário das promessas antigas. Ele mesmo havia sido formado pelo evangelho, em cumprimento às promessas das Escrituras, para que fosse — em toda a sua vida, e na escrita dessa carta — aquele mediante o qual Deus formaria seu povo único, santo, católico e apostólico do Messias. Além disso, ao lado dessa reivindicação de autenticidade apostólica, seguiu-se uma reivindicação de autoridade apostólica: Paulo tinha sido comissionado pelo próprio Jesus para ser um agente do evangelho. A escrita dessa carta fazia parte de tal comissão. Toda formulação atual de uma doutrina da “autoridade das Escrituras” (essencial para a “formação cristã”) deve ter como uma de suas raízes a noção que Paulo tinha de sua própria vocação. Essa é uma das várias razões pelas quais os dois primeiros capítulos de Gálatas, nos quais ele defende sua vocação e sua autoridade contra os ataques, são tão importantes.




    O resultado imediato e formativo de tudo isso é que todos os membros plenos do povo de Deus, que foram, portanto, libertados do poder do pecado e da morte, pertencem à mesma mesa. Essa é a base da formação cristã. A identidade é formada e reforçada pela refeição compartilhada por todo o povo de Deus.




    Só para reforçar: é claro que tudo isso tem uma referência “definitiva”. A obra do Espírito de produzir “o fruto do Espírito” em contraste com “as obras da carne” com certeza equivale a uma amostra do “reino de Deus” final e completo (5:21). Nesse sentido, a “justificação pela fé” realmente aponta para a verdade que os reformadores protestantes destacavam de forma tão apaixonada: de que todos os que creem no evangelho (Paulo atribui essa fé ao poder desse mesmo evangelho por estar cheio do Espírito) recebem a garantia dessa “herança” definitiva, a qual, tanto nas Escrituras novas como nas antigas, não se refere a um “céu” platônico, mas a uma criação renovada, o “novo céu e a nova terra”, e ao “resgate” da morte, que consiste na ressurreição para fazer parte desse novo mundo. A “justificação” — o veredicto “justo”, expedido no presente com base na fé — aponta, portanto, de fato para a salvação definitiva. Porém, não é o que Paulo está dizendo, ou enfatizando, nessa carta dramática. Aqui, seu destaque é que todos aqueles que creem no Messias são o povo da nova criação em quem as promessas abraâmicas antigas se realizam, e que, portanto, devem viver como uma família única, participando da mesma mesa e não permitindo que sejam intimidados a ponto de recuar para a “era presente”, em que a Torá de Israel ainda domina.




    Seus vizinhos judeus não conseguiam entender isso. É provável que seus vizinhos judeus que criam em Jesus também não conseguiam entender. A igreja de Jerusalém certamente não entendia. Nem mesmo a pessoa ou as pessoas que estavam (segundo a perspectiva de Paulo) “perturbando” as igrejas da Galácia. As autoridades civis pagãs costumavam suspeitar muito. Porém, a formação da igreja da Galácia, pela história e pela refeição compartilhada simbólica, que era tão importante, bem como pela formação ética mediante a obra do Espírito — tudo isso era essencial. E, já que essa “formação” exigia disciplina, expulsando aqueles que insistiam em ensinar algo diferente, Paulo não se negaria a isso. Um pouco de fermento estragaria toda a massa, como ele diz na carta (5:9) e em um contexto disciplinar parecido em 1Coríntios (5:6). Todos os seguidores primitivos de Jesus tinham conhecimento de que eram o povo da Páscoa; e, no período da Páscoa, não se pode transigir com fermento. É necessário jogá-lo fora.




    Ainda permanecem vários outros aspectos de Gálatas, e do modo pelo qual Paulo busca promover algo que nós, com um olhar retrospectivo (ainda que seguindo sua orientação), podemos chamar de “formação cristã”. Entretanto, em meio a tudo isso, percebemos, espreitando por trás dos argumentos específicos, os grandes temas de toda a teologia de Paulo. Deus revelou sua fidelidade aliancística às promessas feitas a Abraão. “A herança” — o mundo inteiro! — agora pertence ao Messias e ao seu povo, embora esse “pertencimento” não consista em um tipo comum de posse, do mesmo modo que seu “reino” se constitui em uma forma radicalmente reformulada de soberania. Entretanto, o futuro está garantido; Deus estabeleceu seu povo messiânico, em quem as promessas feitas a Abraão se cumprem e, por fim, serão concretizadas. O Deus Único de Abraão, Isaque e Jacó agora iniciou a nova criação. A razão pela qual seu povo messiânico não pode compactuar com o paganismo (apesar daquilo que seus observadores judeus talvez imaginem que eles estão fazendo, e apesar do que as autoridades civis gostariam que eles estivessem fazendo) é que ele, sem dúvida, é genuinamente monoteísta. Ele sabe que os deuses dos gentios não passam de ídolos. Ele veio a crer no Deus Único, o Deus de Abraão, o Deus que enviou seu Filho e agora também enviou o Espírito do seu Filho. O texto de Gálatas 4:1-7 esboça a visão radical recém-revelada do monoteísmo.




    Portanto, a escolha é difícil. Ou se vive com esse Deus ou se escorrega para algum tipo de paganismo (4:7-11). Paulo está reivindicando uma causa nobre: a causa que Roma reconheceu de modo relutante ao conceder permissão aos judeus para serem dispensados da religião cívica normal; a causa que os judeus não messiânicos de sua época acreditavam que ainda pertencia a eles. A formação cristã acaba consistindo em uma questão de aprender a conhecer o Deus verdadeiro; ou, como Paulo afirma, perceber que se é conhecido por esse Deus verdadeiro. O restante são detalhes.




    COMENTÁRIOS E A FORMAÇÃO CRISTÃ




    A tarefa do comentarista deve, portanto, estar clara, assemelhando-se, em muitos aspectos, à tarefa do escultor. Diante de Michelangelo, colocou-se um bloco de mármore: a tarefa dele era cortar desse bloco tudo o que não correspondia à forma de Davi. A tarefa do comentarista consiste em cortar quaisquer camadas de equívocos que possam atrapalhar o leitor atual de ver com clareza o que Paulo realmente estava dizendo em seu mundo complexo e para ele. Nós também vivemos em mundos complexos e desafiadores. Não ganhamos nada supondo que podemos simplificar Paulo para que se encaixe nas categorias reduzidas das construções “religiosas” tanto da pós-Renascença como do pós-Iluminismo. É possível que isso mude a força da metáfora, ou mesmo que estejamos diante de um bloco de mármore do qual já foi tirado material demais. Temos de reunir os pedaços quebrados para recriar o original pretendido. Em geral, a história lida com esse tipo de coisa.




    Mas então, mudando para uma forma de arte diferente, o desafio do comentarista consiste em extrair o grande tema musical que Paulo já compôs e ensinar como cada instrumentista deve tocá-lo. Temos de acentuar esta nota; executar este tema com os violoncelos com mais clareza; dar todo o peso a este momento culminante, sem passar apressadamente para alguma outra passagem igualmente importante, porém secundária, e assim por diante. Acima de tudo, um comentário bíblico é uma obra de história. Entretanto, a história não é uma questão de aprender somente a melodia, mas também o ritmo e as harmonias. Como em toda obra histórica, a imaginação compreensiva que se exige do historiador para penetrar na mentalidade do autor original e dos destinatários está em um diálogo constante com a imaginação compreensiva exigida para refletir sobre a própria situação contemporânea.[ 55 ] A formação cristã que pode resultar dessa atividade depende da ação do Espírito de Deus na mente, no coração, no ensino e no aprendizado de todo o povo de Deus.
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